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ESTADO DO CEARA 

MENSAGEM N 0 6.446 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a essa Augusta Assembléia Legislativa, 
por intermédio de Vossa Excelência, o Projeto dê  Lei em anexo, que cria os cargos 
comissionados do Núcleo Gestor das Escolas Públicas Estaduais 

A Política do Governo do Estado vem dando passos significativos no 
projeto "TODOS PELA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE PARA TODOS", e uma de 
suas prioridades, é assegurar a elevação dos níveis de qualificação da sua 
comunidade escolar 

A determinação dessa política vem propiciando melhorias 
consideráveis na educação do Estado do Ceará, tomando o processo participativo e 
dinâmico, viabilizando a proposta "Escola como Ponto de Partida" e buscando novos 
paradigmas inspirados na democratização das relações e autonomia escolar 

O lema "Todos pela Educação de Qualidade para Todos" volta-
se para a construção de uma escola bem sucedida, envolvendo a gestão 
democrática nas dimensões pedagógica, administrativa e financeira, tendo como 
objetivo melhorar de maneira significativa os indicadores educacionais de acesso, 
permanência, sucesso e regresso escolar O esforço nesse sentido,' levou o Ceará a 
universalizar o acesso ao ensino fundamental, conseguindo em 1998 assegurar 
escola para 97% de suas crianças e adolescentes na faixa etária de 7 a 14 anos 

Merece registro, também, o desempenho do Ceará no período 
compreendido entre 1995 e 1999 expresso nos seguintes dados 

• No ensino fundamental o crescimento da matrícula cearense foi de 
32,8% enquanto no nordeste o crescimento foi de 23,7% e no Brasil de 10,7% 

• No ensino médio o crescimento da matrícula cearense foi de 72,8% 
enquanto no Nordeste foi de 51,2% e no Brasil de 44,5% 

Com a finalidade de garantir o avanço da democratização do ensino 
público e de promover a política de uma educação de qualidade, em 1995, com o 
propósito de que a "direção faz a diferença" foi aprovada a lei que determinou as 
eleições diretas para diretores das escolas públicas estaduais, fundamentada na 
gestão democrática, autonomia e descentralização administrativa da escola Em 
1998, observando o princípio de que só se educa para a democracia se houver o 
envolvimento de todos os atores da comunidade escolar, foi realizada a segunda 
eleição para diretores, tendo como temática "O Núcleo Gestor faz a diferença", 
buscando com isso uma gestão colegiada exercida com participação e 
comprometida com os interesses dos integrantes da escola 
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Ahcerçada no princípio de uma gestão democrátifó a Secretaria 
Educação Básica a partir da primeira eleição dos dirigentes escofares, tem investido 
recursos significativos na perspectiva de que a escola pública assuma os futuros 
desafios da educação 

Para adequar esse novo modelo de gestão, a partir de 1999, a 
Secretana da Educação Básica, adotou critérios de classificação das escolas que, 
acompanhadas pelo processo de municipalização, extinção, criação e transformação 
de escolas geraram um novo panorama na quantidade e tipificação de unidades 
escolares, se comparado ao existente desde 1995 Consequentemente, surgiu a 
necessidade de adequar e de redistribuir os cargos comissionados de diretores, 
coordenadores pedagógicos, coordenadores escolares e secretários, ajustando-os a 
essa nova realidade, objeto do projeto de lei que estamos encaminhando 

Ciente do apoio que a presente proposta terá por parte dos ilustres 
membros dessa Casa Legislativa, apelo a Vossa Excelência para que seja dado o 
encaminhamento devido, em regime de urgência 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
14 de dezembro de 1999 

G O V ^ Í ^ O R DO ESTAE^ 
BENEDITO CUtiuN Vtrî S ALCÂNTAMi 

Governador do Estado do Coará, am uaralolo 

EXMO SR 
DEPUTADO JOSÉ WELLINGTON LANDIM 
DD PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 
NESTA 



ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÁO DE 
CARGOS DE DIREÇÃO E 
ASSESSORAMENTO SUPERIOR PARA 
A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
(SEDUC), E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

Art 1° Ficam criados no quadro dos cargos de Direção e 
Assessoramento Superior, de provimento em comissão, da Administração Direta do 
Poder Executivo Estadual, os cargos comissionados constantes do Anexo Único 
desta Lei, que passam a integrar a estrutura organizacional da Secretaria da 
Educação Básica (Seduc) 

Art 2° Os cargos criados nesta Lei, referentes aos Estabelecimentos 
Oficiais de Ensino Público do Estado, serão denominados e distribuídos na estrutura 
organizacional da Secretaria da Educação Básica (Seduc), por intermédio de 
Decreto do Chefe do Poder Executivo 

Art 3° Fica autonzada a extinção dos cargos de Direção e 
Assessoramento Superior, de provimento em comissão, criados nas Leis n r a 12 456, 
de 16 dé junho de 1995, ,12 593, de 31 de maio de 1996, 12 613, de 07 de agosto de 
1996, 12 694, de 20 de maio de 1997, e 12 733, de 30 de setembro de 1997, 
constantes do Anexo Único desta Lei 

Art 4° As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias da Secretana da Educação Básica (Seduc) 

Art 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art 6° Ficam revogadas as disposições em contrário 



ESTADO DO CEARA 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFEREM OS ARTS 1 o 2 o E 3 o DA LEI N 0 

DE DE DE 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL 

SÍMBOLO 
SITUAÇÃO 
ANTERIOR 
(QUANT) 

CARGOS 
AUTORIZADOS 
A EXTINÇÃO 

(QUANT) 

CARGOS 
CRIADOS 
(QUANT) 

SITUAÇÃO 
ATUAL 

(QUANT) 

DNS-1 2 2 
DNS-2 83 83 
DNS-3 311 21 21 311 
DAS-1 528 794 1 322 
DAS-2 852 328 1 612 2 136 
DAS-3 1603 1 294 716 1 025 
DAS-4 1 353 1 285 68 
DAS-5 137 80 57 
DAS-6 147 147 
DAS-8 369 369 
TOTAL 5.385 3.008 3.143 5.520 
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Leis Estaduais -1979 a 1999 

L E I N 0 12.593, DC 31.05.96 (DO 17.06.96) 

Altera os Anexos l c II da Lei N* 12 456, de 16 de junho de 1995 e dá outras provtdêncua. 
O GOVERNADOR. DO ESTADO DO CEARA 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI 

Ait 1°-Os anexos l e l l a que se referem os artigos 8° e 10, da Lei N 0 12 456, de 16 de junho de 1995, 
passam a vigorar na forma dos anexos I e IT desta La 

Paragrafo Único - Os cargos criados por esta Lei ficam lotados na Secretana da Educação e 
distribuídos especificamente nos estabelecimentos de Ensino Oficial do Estado e nos Centros Regionais de 
Desenvolvimento da Educação 

Art 2° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias da Secretana da Educação 

Art 3° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 31 de maio de 1996 
TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

ANTENOR MANOEL NASPOLINI 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará - Departamento Legislativo - Coordenadona de Planejamento e 1 
20/12/99-11 5654-PáguB | 

Revido 17/12/9911 10 41 
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Leis Estaduais -1979 a 1999 

L E I N" 12.613, DE 07.08.96 (DO 15.08.96) 
Autoriza o Poder Executivo a tnuafenr da Fundação de Teieducaçâo do Ceará - FUNTELC, para 

à Secretana da Educação do Estado do Ceará - SEDUC, todas as atividades ligadas a pesquisa e educação a 
distânaa e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI 

Art 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a transferir da Fundação de Teieducaçâo do Ceará -
FUNTELC, para a Secretaria da Educação do Estado do Ceará - SEDUC, todas as atmdades ligadas a pesquisa e 
educação a distância, inclusive os cursos de ensino supletivo, atinentes aos sistemas de TV e rádio, bem como todos 
os recursos orçamentários a das inerentes 

Art 2* - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abnr, adicional ao vigente orçamento da 
Secretana da Educação, utilizando recursos provenientes da anulação de dotações orçamentarias da própna 
Secretana, na forma dos anexos I e II da presente Lei, créditos especiais ate o montante de R5 1 946 857,99 (Hum 
milhão, novecentos e quarenta e seis mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e noventa e nove centavos) 

Art 3° - Para o desenvolvimento ou execução dos serviços das atividades ligadas a pesquisa e educação 
a distância serão removidos, sem prejuízo de seus salários e demais vantagens, para a Secretaria da Educação do 
Estado do Ceara por Decreto Governamental, os servidores ocupantes de cargo ou que exerçam função de Professor 
Autor, Supervisor Pedagógico, Técnico em Assuntos Educacionais, obedecida a legislação pertinente 

§ 1° - A remoção de que trata este Artigo não alcançará os servidores afastados para aposentadoria, e 
respondendo processos administrativo disciplinar, estes últimos deverão aguardar a decisão final do processo para 
que se proceda a referida remoção 

§ 2° - Fica excluída da Fundação de Teieducaçâo do Ceará - FUNTELC e transferido para a Secretana 
da Educação - SEDUC, a categona funcional Teieducaçâo e as respectivas carreiras, do grupo Ocupacional 
Atividades de Nível Supenor - ANS, de que trata a Lei N* 12 310, de 31 de maio de 1994, regulamentada pelo 
decreto N 0 23 266, de 21 de junho de 1994 c incluída no Grupo Ocupacional de igual denominação, de que trata a 
Lei N» 12 386, de 9 de dezembro de 1994 

Art 4° - Ficam removidos da Fundação de Teieducaçâo do Ceará - FUNTELC, 05 (cinco) cargos de 
Direção e Assessoramento Supenor para a Secretana da Educação - SEDUC, abaixo discriminados 

- Diretor da Diretona de Programação Pedagógica - DNS - 3 

- Chefe da Divisão de Desenvolvimento Pedagógico - DAS - 2 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará - Departamento Legislativo - Coordenadona de Planejamento e I 
20/12/99-i2004i-pagiiu i 

RcviiBo 17/12/9911.10 41 
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Leis Estaduais -1979 a 1999 

- Chefe da Unidade de Acompanhamento Pedagógico - DAS - 3 

- Chefe da Divisão de Produção Pedagógica - DAS -2 

- Chefe da Divisão de Realização de Programas Pedagógicos - DAS - 2 

Parágrafo Único - A nomenclatura dos cargos especificados no Caput deste Artigo poderá ser alterada 
por Decreto do Chefe do Poder Executivo Estadual para atender as necessidades do sistema de ensino 

Art 5° - O Artigo 25 e o Inciso III do Artigo 34 da Lei N" 11 809, de 22 de maio de 1991 passam a 
vigorar com a seguinte redação 

"Art 25 - Compete a Secretana da Educação Básica a definição de politicas e diretnzes para. a 
educação infantil o ensino fundamental e o ensino médio, educação especial e educação de jovens e adultos, 
estabelecer mecanismos que avaliem e garantam a qualidade do ensino publico e pnvado, coordenar a implantação da 
politica educacional, prover o acompanhamento das ações educacionais em execução na rede estadual, definir 
parâmetros curriculares, realizando avaliação pesquisas e inovações educacionais, garantindo a organização e 
funcionamento da escola estadual, desenvolver recursos humanos para cooperar técnica e financeiramente com os 
municípios com vista a municipalização do ensino, manter as escolas publicas estaduais garantindo-lhes recursos 
necessanos ao seu funcionamento regular e o atendimento com programas suplementares aos alunos do ensino 
fundamental, apoiar a implantação de ações colegiadas nas escolas públicas e a democratização da gestão 
educacional, definir, produzir, executar e avaliar programas de educação a distância, utilizar tecnologias adequadas a 
educação, integrar ações de carater educacional na arca do ensino básico que possam ser viabilizadas em conjunto 
com outras instâncias governamentais, exercer outras atribuições correlatas, na forma do regulamento 

"Art 34-

III - Fundação de Teieducaçâo do Ceará - FUNTELC, que tem por finalidade difundir programas 
culturais e jornalísticos, transmitir teleaulas onginánas da Secretária da Educação, executar, ampliar, conservar e 
manter os serviços de repetição e transmissão dos sinais de televisão próprios e de outras estações instaladas no 
Estado, bem como o treinamento do pessoal técmco-adimmstrativo e outras atmdades correlatas" 

Art 6° - Fica autonzada a transferência para o patrimônio do Estado do Ceara, de todos os bens moveis 
e imóveis pertencentes à Fundação de Teieducaçâo do Ceará - FUNTELC, que integram os cursos de ensino 
supletivo, atinentes aos sistemas de TV e radio e as atividades de pesquisa e educação a distância, em geral 

Art 7° - Fica enado 1 (um) cargo de Direção e Assessoramento de Provimento em Comissão, de 
símbolo DNS-2, com lotação na Secretana da Educação do Estado do Ceara 

Art 8° - A Secretana da Educação passa a denominar-se Secretana da Educação Básica, conforme as 
suas atuais finalidades discnminadas no Art 5a deste Projeto de Lei 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará - Departamento Legislativo - Coordenadona de Planejamento e 1 
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Leis Estaduais - 1979 a 1999 

Art 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art 10 - Revogam-se as disposições em contrario 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 07 de agosto(rde7996 
TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

ANTENOR MANOEL NASPOLINI 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará - Departamento Legislativo - Coordenadona de Planejamento e 1 
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LEI N 0 12.694, DE 20.05.97 (DO 27.05.97) 
Dispõe sobre a incorporação da Superintendência de Obras do Estado do Ceará - SOEQ pdo 

Departamento de Estradas de Rodagem e Transporte - DERT, que passa a denonunar-se Departamento de 
Edificações, Rodovias e Transportes - DERT e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI 

Art I o - A Supenntendènaa de Obras do Estado do Ceará - SOEC, fica incorporada ao Departamento 
de Estradas de Rodagem e Transportes - DERT que passa a denominasse Departamento de Edificações, Rodovias e 
Transportes - DERT, que absorver* as finalidades, fUnções, patrimônio, bens, direitos e obrigações da entidade ora 
incorporada 

An T - O Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT, ora redenommado nos 
termos desta Lei, cnado sob a forma de Autarquia, vinculado à Secretana de Transportes, Energia, Comunicações e 
Obras - SETECO, integra a estrutura da Administração Pública Estadual, nos termos da Lei n" 11 809 de 22 de maio 
de 1991, tem por finalidade elaborar o Plano Rodoviáno do Estado, estudar e elaborar planos e projetos, objetivando 
a construção e manutenção de estradas de rodagem estaduais, estudar, prpjetar, construir, ampliar, remodelar e 
recuperar prédios públicos estaduais, avaliar imóveis para fins de desapropriação ou alienação pelo Estado, cnar, 
conceder, permitir, modificar, disciplinar, regulamentar, fiscalizar e controlar as linhas de transportes coletivos 
intermunicipais de passageiros, autorizar concessão de uso de rodovias estaduais e Terminais Rodovianoa, 
disciplinar, regulamentar e controlar os serviços rodoviários intermunicipais de transportes e cargas do Estado, 
construir, manter, explorar, administrar e conservar aeroportos e campos de pouso, terminais rodoviários de 
passageiros e cargas, centros rodovianos de cargas e fretes 

Art 3° - Ficam absorvidos pdo Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT, todos 
os bens patrimoniais imóveis, moveis, equipamentos e instalações, arquivos, projetos, documentos, termos 
contratuais, convénios, bem como toda legislação, normas e regulamentos integrantes da autarquia incorporada 

Art 4° - O Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT, sucede a autarquia 
incorporada na presente Lei c sc sub-roga em seus direitos, encargos e obrigações, bem assim nas respectivas 
dotações orçamentárias e nos recursos edra-orçamentános 

Art 5° - Os servidores, abvos e inativos, pertencentes ao Quadro de Pessoal da Autarquia incorporada 
permanecem submetidos ao regime de direito publico previsto nas Leis 9 826 de 14 de maio de 1974 e 11 712 de 30 
de julho de 1990, serão absorvidos automaticamente pela autarquia sucedânea, sem prejuízo dos direitos e vantagens 
a que fizerem jus 

Parágrafo Único - Fica autorizada, mediante Decreto, a remoção para o Departamento de Edificações, 
Rodovias e Transportes - DERT, os servidores integrantes das categorias profissionais de Engenheiro e Arquiteto 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará - Departamento Legislativo - Coordenadona de Planejamento e 1 
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Leis Estaduais -1979 a 1999 

além de técnicos afins, pertencentes ao Quadro de Pessoal dos demais órgãos da Administração Pública Estadual, 
necessanos ao desempenho das abvidades inerentes a Autarquia redenommada nesta Lei, sem prejuízo dos direitos e 
vantagens a que fizerem jus 

Art 6° - Fica autonzada a extinção de 114 (cento e quatorze) Cargos de Direção e Assessoramento de 
Provimento em Comissão e cnados 94 (noventa e quatro), conforme consta do ANEXO I desta Lei, destinados a 
supnr a nova estrutura organizacional do Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes do Estado do Ceará 
-DERT 

Executivo 
Paragrafo Umco - Os cargos cnados nesta Lei serão distribuídos através de Decreto do Chefe do Poder 

Art T - A execução de obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública Estadual, 
sem obrigatoriamente precedida da aprovação pelo Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes do Estado 
do Ceara - DERT 

§ 1° - O disposto neste artigo será aplicado na seguinte forma 

I - Para obras e serviços de valor estimado ate o limite da modalidade de Carta Convite, o projeto 
executivo será submetido a apreciação pelo Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes do Estado do 
Ceará - DERT, 

II - Para obras e serviços de engenharia de valor estimado até os limites das modalidades de Tomada de 
Preços e Concorrência, a execução será de exclusividade do Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes 
do Estado do Ceará - DERT 

§ 2a - Excetuam-se da observância estabelecida neste artigo, em função do ecercicio das suas 
respectivas atribuições finalisbcas, as seguintes entidades estaduais Companhia de Habitação do Ceará - COHAB, 
Superintendência de Obras Hidráulicas - SOHIDRA, Superintendência do Desenvolvimento Urbano do Estado do 
Ceará - SEDURB, Companhia Energética do Ceará - COELCE, Companhia de Agua e Esgoto do Ceará - CAGECE, 
Banco do Estado do Ceará - BEC 

Art 8° - O Anexo Único a que se refere os Artigos I o 2° e 4° da La 12 672, de 31 de dezembro de 
1996, passa a vigorar na forma do anexo II, desta La 

Art 9° - Ficam cnados os cargos de Direção e Assessoramento de provimento em comissão constantes 
do Anexo 11 desta Lei que passam a integrar a estrutura organizacional da Secretana de Segurança Publica - SSP, 
Secretaria da Justiça - SEJUS, Secretana da Educação Básica - SEDUC - Secretaria da Saúde - SESA e Secretana 
da Indústna e Comercio - SIC 

Art 10 - Fica autonzada a extinção dos cargos de Direção e Assessoramento de Provimento em 
Comissão constantes do Anexo II desta La, integrantes das estruturas organizacionais das Secrctanas mencionadas 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará - Departamento Legislativo - Coordenadona de Planejamento e 1 
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Leis Estaduais -1979 a 1999 

no artigo anterior 

Art 11 - Os cargos cnados nesta Lei serão distribuídos nas suas respectivas lotações, através de 
Decreto do Chefe do Poder Executivo 

Art 12 - Ficam revogados o subitem 1 72 do item 1 7 do inciso II, do Art 4° e o inciso VTTI do Art 
33 da Lei 11 809 de 22 de maio de 1991 e alterados o item 1 7 1, do inciso II e do Art 4° e o inciso VII do Art 33 
da mesma La, que passam aterás seguintes redações 

"Art 4"( ) 

II ( ) 

1 7 2 Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT" 

"Art 33 ( ) 

VII - O Departamento de Edificações Rodovias e Transportes - DERT, tem por finalidade elaborar o 
Plano Rodoviáno do Estado, estudar e elaborar planos e projetos, objetivando a construção e manutenção de estradas 
de rodagem estaduais, estudar, projetar, construir, ampliar, remodelar e recuperar prédio públicos estaduais, avaliar 
imóveis para vfins de desapropriação ou alienação pelo Estado, cnar, conceder, permitir, modificar, disciplinar, 
regulamentar, fiscalizar e controlar as linhas de transportes coletivos, intermunicipais de passageiros, autorizar 
concessão de uso de rodovias estaduais e Terminais Rodoviários, disciplinar, regulamentar e controlar os serviços 
rodoviários intermunicipais de transportes e cargas do Estado, construir, manter, explorar, administrar e conservar 
aeroportos e campos de pouso, terminais rodoviános de passageiros e cargas e centros rodoviános de cargas e 
fretes" 

Art 13 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abnr, adicional ao vigente orçamento do DERT 
e na forma dos Anexos 111 e V desta La, créditos suplementares ate o montante de R$ 85 790 188,28 (oitenta e cinco 
milhões, setecentos e noventa mil, cento e oitenta e oito reais e vinte e oito centavos) 

Paragrafo único Os recursos para atender á abertura deste credito decorrem da anulação de dotações 
orçamentárias da SOEC, na forma dos Anexos IV e VI desta La 

Art 14 - As despesas decorrentes da aplicação desta La correrão por conta das dotações orçamentarias 
propnas do Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes do Estado do Ceará - DERT, e das respectivas 
dotações orçamentárias próprias das Secrctanas mencionadas no Art 9° desta La 

Art 15-Esta La entra em vigor na data de sua publicação 

Art 16-Revogam-se as disposições em contrano 
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Leis Estaduais - 1979 a 1999 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos 20 de maio de 1997 
MORONI BING TORGAN 

Governador do Estado, em Exercício 
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Leis Estaduais -1979 a 1999 

L E I N" 12.733, DE 30.09.97 (DOJ0.09.97) 

Dispõe sobre a extinção e criação dos cargos de Direção e Assessoramento na Secretaria da 
Educação Básica - SEDUC e na OuvidoruhGeral, na forma que indica, e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI 

Art 1° - Fica alterado o Anexo n da Lei n0 12 694, de 20 de maio de 1997, e o Anexo I da Lei n" 
12 691, de 16 de maio de 1997, que tratam do quantitativo de Cargos de Direção e Assessoramento supenor da 
Administração Direta, os quais passam a vigorar na forma do Anexo Umco desta Lei 

Art 2° - Ficam cnados os Cargos de Direção e Assessoramento, de provimento em comissão, 
constantes do Anexo Único desta Lei, que passam a integrar a estrutura organizacional básica e setdnal da Secretana 
da Educação Básica - SEDUC, e da Ouvidona-Geral 

Paragrafo Umco - Os cargos cnados nesta Lei serão distribuídos, nas suas respectivas lotações, através 
de decreto do Chefe do Poder Executivo 

Art 3* - Fica autonzada a extinção dos Cargos de Direção e Assessoramento, de provimento em 
comissão, constantes do Anexo Único desta La, integrantes da Secretana da Educação Básica - SEDUC 

Parágrafo Único - Caberá ao Chefe do Poder Executivo, através de decreto, efetivar a extinção dos 
cargos de Direção e Assessoramento de que trata o caput deste artigo 

Art 4"-O Art 5° da Lei i f 12 613, de 7 de agosto de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação 

"Art 5° - Compete á Secretana da Educação Básica - SEDUC, definir diretnzes e pnondades 
educacionais e coordenar o sistema de educação básica, a nível estadual, garantindo a oferta de um ensino de boa 
qualidade e assegurando a concretização das politicas educacionais adotadas, bem como a manutenção e o 
funcionamento das escolas da rede estadual de ensino " 

Art 5* - As despesas, decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias própnas da Secretana da Educação Básica - SEDUC e da Ouvidona-Geral, as quais serão 
suplementadas se insuficientes 

Art 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrano 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 30 de setembro de 1997 
TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

Governador do Estado 
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Leis Estaduais -1979 a 1999 

EDNILTON GOMES DE SOÁREZ 
Secretário da Fazenda 
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Leis Estaduais -1979 a 1999 

L E I N I 12.456, DE 16.06.95 (DO 19.06.95) 
Cna a Secretaria Estadual %p Turismo^ dispõe sobre a criação, extinção e padronização de Cargos 

de Direção e Assessoramento, de provimento em comissão, da Administração Direta Estadual e dá outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI 

Art I o - Fica cnada a Secretana do Tunsmo, que passa a integrar a estrutura do Poder Executivo do 
Estado do Ceará, estabelecida pela Lei N 0 11 809, de 22 de maio de 1991 

Paragrafo Umco - O Chefe do Poder Executivo, no exercício de sua competência, mediante Decreto, 
disporá sobre a estrutura, organizacional básica e setorial, as competências das unidades, as distribuições dos 
dirigentes e o funcionamento da Secretana do Tunsmo 

Art 2° - Fica excluída da competência da Secretana da Indústna e Comercio a atnbuiçio relativa ao 
desenvolvimento do Tunsmo, que passa à Secretana do Tunsmo 

Art 3° - A Secretana do Tunsmo compete planejar, coordenar, executar, fiscalizar, promover, 
informar, integrar e supervisionar as abvidades pertinentes ao Tunsmo, fomentar o seu desenvolvimento através de 
investimentos locais, nacionais e estrangeiros, bem como realizar a capacitação e qualificação do segmento envolvido 
com o tunsmo, e implantar as políticas do Governo no setor 

Art 4* - A lotação da Secretana do Tunsmo será composta de cargos de carreira de provimento efebvo 
e de cargos de Direção e Assessoramento, de provimento em comissão, regidos pela Lei N*9 826, de 14 de maio de 
1974 

Parágrafo Único - O Titular da pasta poderá requisitar servidores estaduais, através de cessão ou 
remoção de acordo com a legislação pertinente 

Art 5" - Fica autonzada a transferência para o patnmõmo do Estado do Ceara, dos bens móveis e 
imóveis, pertencentes a Companhia de Desenvolvimento Industrial e Tunstico do Ceará - CODITUR, no âmbito de 
abvidades do Tunsmo 

Parágrafo Único - Compete á CODITUR reumr-se em Assembléia Geral para deliberar sobre a 
transferência de seu acervo patrimonial 

Art 6° - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abnr adicional ao orçamento vigente, créditos 
especiais ate o montante de RS 18 539 870,00 (DEZOITO MILHÕES, QUINHENTOS E TRINTA E NOVE Mil 
OITOCENTOS E SETENTA REAIS), destinados aos encargos decorrentes da implantação e funcionamento da 
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Leis Estaduais - 1979 a 1999 

Secretana do Tunsmo, conforme detalhamento constante do Anexo Dl 

Parágrafo Único - Os recursos para atender tais despesas decorrerão 

I - da anulação de dotações orçamentárias, na forma do Anexo IV RS 5 463 423,08 (CINCO 
MILHÕES, QUATROCENTOS E SESSENTA E TRÊS MIL, QUATROCENTOS E VINTE E TRÊS REAIS E 
OITO CENTAVOS) 

II - do execesso de arrecadação do Tesouro Estadual RS 13 076 446,92 (TREZE MILHÕES, 
SETENTA E SEIS MIL, QUATROCENTOS E QURENTA E SEIS REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS) 

Art 7° - Ficam cnados 01 (um) cargo de subchefe do Gabinete do Governador, com remuneração, 
prerrogativas e honras protocolares correspondentes ás do cargo de Subsecretáno, com lotação no Gabinete do 
Governador, 01 (um) cargo de Secretano e 01 (um) cargo de Subsecretáno a serem lotados na Secretana do 
Tunsmo 

Art 8° - Ficam cnados os Cargos de Direção e Assessoramento, de provimento em comissão, 
integrantes do Grupo Ocupacional Direção e Assessoramento, lotados nos órgãos da Administração Direta, e 
autonzada a extinção dos cargos de provimento em comissão atualmente existentes, conforme indicação constante 
dos Anexos I e II desta Lei 

Paragrafo Umco - Os cargos cnados nesta Lei. serão distnbuidos nas suas respectivas lotações, através 
de Decreto do Chefe do Poder Executivo 

Art 9° - O valor da representação correspondente á vantagem pessoal ou à parcela de proventos 
relativa aos cargos de Direção de Nível Intermediano, de provimento em comissão, símbolos DNI-l, DN1-2, DNI-3, 
DNM, cuja extinção fica autonzada nesta La, será reajustado nos mesmos percentuais e datas dos Cargos de 
Direção e Assessoramento, de simbologia DAS-8 

Art 10 - Os Cargos de Direção e Assessoramento, de provimento em comissão, dos Estabelecimentos 
de Ensino Oficial do Estado, lotados na Secretana de Educação, ficam especificados segundo os níveis, símbolos e 
quantidades previstos no Anexo II desta Lei 

Art I I - Os valores do vencimento e da gratificação de representação dos Cargos de Direção e 
Assessoramento de que trata esta La, serão regulados na conformidade da Legislação Estadual aplicável 

Art 12 - Fica extinta a Empresa Cearense de Pesquisa e Extensão Rural - EMCEPE, revogando-se a 
Lei N" I I 910, de 6 de janeiro de 1992 

de 1991 
Paragrafo Umco - Ficam revogados os Incisos V e VII do Artigo 48, da Lei N 0 11 809, de 24 de maio 
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Leis Estaduais -1979 a 1999 

Art 13 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentarias pr^rí^s de 
cada órgão, que serão suplementadas se insuficientes 

Art 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art 15 - Revogam-se as disposições em contrário 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 16 de junho de 1995 
TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

ERNESTO SABÓIA DE FIGUEIREDO JÚNIOR 
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rOSTALEZA, K P r j W H O U I M i 

PODER EXECUTIVO 

Lfl N* 12 456 DE 11 OE JUNHO OE 1993 

Cria M SecrotMrlã l a t ^ d u l do 
Tur ioao, dimpõe •obre • erlmcis u t l n 
çSe • pmdroulmmçào da Cargo* de D i r c e u 
• A^ioaaoraanDto, da proviMonto em comia 
MÍO. d* A t e l a i a t t t c i a OLntm Estadual • 
d i o a t r u pror idõnclaa 

a f l D f m m DO emoo DO CXAMA 

aabar gua k A a a u b l é i a L a g i a l a t i » daerateu • au M A 
I B M a aaguinta Lai 

! 
( t * 1* - Pica criada a Sacrotarla do Turlaao, qua paaaa a 

_ % { A p r * aatrutura do Poder Excn t lvo do Batado do Caará, mata 
— *"NacLlm pala Lai no 11 109, da 22 de maio da 1911 

Parágrafo único - O Chefe do Poder Bzacutlvo, no caerciclo 
•.ca^Mtincia •adianta Decreto, d l aporá aobra a ea tn tu ra 
iMeional bialca e a e t c r l a l , aa cempmlênclts daa unldadca , 

[•l^datiltailcõaa doa dlrlgentea a o funcionamento da Sacretarla 
^fcriaao 

l i t . Je - r i ca exc lu ída da ccaqMtêacia #a Secretaria da I n -
i e l j ^ j Ê , v ^ M ^ i * Coaárcio e a t r i b u i ç ã o re le t iTa ao daaenvolvlmeato do 
J £ÀiMmí qo* paaaa 1 Secretaria do Turi amo 
tpÊl-íjff, r-

, í A - i t * * r t ' 3e - A Bacretarla do Turteno compota planejar, coorda-
' A l f .executar, f lacai tear, promover, informe r integrar e aupervl 

^{WU aa ativldadaa pertinentaa ao Turiamo. fomentar o aau daaen 
Í^ÕflaaTito atxavéa da inveetlmentoa locaia, nacional* e eatrange^ 
ifai hen emo rea l i t a r a capac i tação e q u a l i f i c a ç ã o do a aguento 

* HS*> IdlelTUe com o turiamo e implantar aa p o l i t i c a » do Governo no 

m 

l i t 4« - A lotacio da Sacrataria do Turiamo aarâ cugpoata 
_ rcaryoa d# carreira da provimanto e fa t ivo • da cargo* da Dire 
ifa,* Aaaaaaoramento• do piovimanto em c t a l a a ã o , regidos pela Lei 

f f l 111, da 14 do maio de 1974 

MÁI-1*? ' 

• f ? . farlgraCo único - o T i tu l a r da paata poderá r e q u i n t a r aer 

t á f h a a aataduaia, a t r avés de ceasio ou remoção de acordo com a 

^ 
• K i r t 5* - Fica autorixad* a t ra i s fc rcne ia para o paLrioõnio 

i ~ Mfctado do Coará, doa bana ofocia a infivaia, pertencentaa ã Cea 
' j d kpáia da Deaenvolvtsento indua t r l a l e T u r í s t i c o de Ceará-COmil , & l ^ * " 1 ' " - " * 

Í - JA, fi1 Parágrafo único - Conpete ã CODITU1 reunlr-ae CP Aaaaobleia 

#1 para deliberar aobre a t r a n e f e r ê n c l e de aeu «cervo patrino 

ntt Ce - r ica 

•Ucie partiiwnte 

l i t 5* - r i ca autor ixad* 

jjf^S' 'riltlonal ao orcaaanto vlqanta, e rèd i toa napociaia a t é o Bontante 
IfMp I I 3)9 170,00 (DEZOITO HILHOU, QUIimHTOS E TRINTA E I OVE 

•t 3 S â n , anCMOS I 5REirrA U A i a t , doatiudoa ao» «ncargoa dacor-
* % ? j f H u da Icplatitaclo a funcionam* A to da Sacra Lar ia do Turiamo , 

& 'f" " ' " ' " — 1,1 

\ & ' M E ' l c f t ' 0 ^ n i a o - 0* racuraoa para a tenda r ta la deapeaas d j 
J Í ^ftátnn ^ 
^ S.3 ^ * I - da anulação te d t t acõea orçamentar laa . na forma da 
" ' - X „ fefazri U S 4>3 «21.01 (CHICO HILSOU, QOATmOCtimW • SESSENTA 

\ V l J ^ à l n i n ODATMCtlROS I VIHTE I TKtB KXAII I OITO CENTAVOS) 
y ^ y l I I - do aaceaao de arrecadação do Tamouro latadual M 

" ftfr ^ V j m U u . n ( T U » Ml LEÕES, SBmrTA B i l I B MIL 
' I I I I B REAIS I NOVENTA E DOIB CEUTA VOS) 

Chete do Poder Executivo eutorlredo a abr i r 
nto vigente, e rèd i toa napeciaia a t é o BODtante 

QUATROCnrrOH • 

Art 70 - r l c i n cr iado» 01 (um) cargo da Bubchafa do Cabina 

ta do Governador, coai ranunoração, p ror roga t iva» a honras preto 

colares correspondente» aa do cargo do Subaacretirio, com l o t a ç i o 

no Gabinete do Governador, 01 (um) cargo de S e c r e t á r i o e 01 (um) 

cargo da Subsecre tá r io a aerem lotados na Secretaria do Turismo 

Ar t f e - Ficam criados o» Cargo» de Direção e Asseseoramen 
to , de provire-ito en conisaão , integrantee do Grupo Ocupacional 
Direção e Asscseoraaonto, lotados nos Órgãos da Administração Dí 
rata, a autorizada a ext inção doe cargos da provimento em comi» 
são atualmente esiatentaa, conforme indicação conetente dos Ana 
xoa I a I I daata Lei I 

Pa rágra fo SBICO - Os cargos crisdoa nesta 1*1, serio d l a t r i 
buídos nes auaa roepectivaa lotacfiee, a t ravée da Decreto do Chefe 
do Poder Executivo 

Art # * - 0 valor da r ep ra son taç io correspondente á venta 
gem peaaoal ou à parcele da proventos re la t iva aos cargos de Dlre 
ção de Nível I n t e n o d i á r l o , de provimento em e m i s s ã o , alabolos 
DHI~1, DHI-2, CHI-3, m - 4 , cuja ex t inção f i c a autorltada neatm 
Le i , aorã reajuatedo no» neamo» percentual» e datas do» Cargos de 
Direção * Aesessoramento, de •Imbologla D U - l 

Ar t 10 - O» Cargos da Direção a Aaaaasoramonto, de provi 
mento em coniaaão , doa Eatabulacimentoa do Eneino O f i c i a l do Iate 
do, lotadoa na Secretaria da Educação, ficam eapacifleadoa aegun 
do o» nivela , almboloa e quantldadaa previatoa no Anexo I I deau 
Lei 

Ar t 11 - Oa valoras do vencimento e da g r a t i f i c a ç ã o de re 
preientaclo do» Cargo» de Direção e Aaaosaoramento de que t re ta 
eata l a i , se rão regulado» na conformidade de Legla leç lo Estadual 

a p l i c á v e l 

Ar t 12 - r i c a ext in ta * zvpraaa Cearense de Pesquisa e Kr 
tensão kural - nCEPE, revogando-se a Lai n* 11 #10, da C de ja 
neira de 1193 

Parágrafo único - Picam revogadoa oa Inclaoe V e V I I do Ar­
t igo 41, da Lei no 11 10», de 24 de melo de 1991 

Ar t 13 - Am despesas decorrentes desta l e i co r r e rão por 
conta daa dotaçõoa orceatentariaa própr iaa da ceda Ôrglo, que aé ­
reo •uplenentadas ss I n s u f i c i e n t e » 

Ar t 14 - Eata Lei entia em vigor na data de aua publicação 

Ar t 15 - Bevoga™-se aa dlaposlçõe» em c o n t r á r i o 

PALACIO DO GOVHWO DO ESTADO DO CVUtA, em Porta lese soa " 
de junho do 19*5 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
ERNESTO SABÓIA DE FIGUEIREDO JÚNIOR 

EDNILTON GOMES DE S0AREZ 

Anero I - A que se refere o Ari • ' t f a L t f N * 12 454, da I< da junho da 1995 

SITUAÇÃO ATUAL 
SITUAÇÃO PROPOSTA CARQOS 

SlMBOLO CARGOS CRIADOS AUTORIZADOS A 
(QUANTIDADE) EXTINÇÃO 

(QUANTIDADE) 
DNS 1 - 03 
DNS 2 19 01 
DNS-3 99 60 
OAS-t 249 248 
DAS 2 782 508 
DAS-3 1415 276 
DAS-4 1343 48 
DAS* 352 387 
DAS-B 259 1 SB 
DAS-7 137 1883 
DAS-B 453 108 

.DNI1 - 982 
J1NI2 - 963 
DNM - 481 
DNM - 890 

TQTAL 1111 8 201 
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SMCIffTT) • o SOLDADO no v a l o r u i i u r i o de n BO OOlaeommta remia) W 
LoLai de RS 000 O O I o e i ^ c e n t o * r e a l » ) n í v e l * I I I * VI devendo aa d n f a * 
con ta do v l c a n t e m [ a a i n l i i dm Cama H i l i t a r CASA MILITAR o * For t a l ( i * ^ 

jmho de 1M5 JEBASTIAO JORGE CAVALCANTE LEANDRO - CORONEL A 
CHEFE OA CASA MILITAR ^ 

PORTARIA Ht O M / n - O I - O « E . * ! D CASA RILITAH no U M da auaa a t r i f a u i c S n l aga » RBSOI-VK d e a l p v — p o l l e i a i a m l i L a r a a a e p i i r M n c i n * * 
v l a J M m « * o b j r l o dc a r n i c a c a r p d F n d o - l I M a d l f c - l L a a pa rc rpcão de d i á r i a - d"- acarda c m a m a a I I > qua aa r v f r r a o A r t 13 * > Deerv ta n* O • 
» ( t f 95 nEvaia I I I a V I d w r o t o aa dacpaoaa e a r r a r a conLa do v l * ( n l c o r ç w n t n da Cama H l l l i a r _ÇAIA MILITAR cm F o r L i l c a a - C a 13 de j i a d » da IHS 

SEBASTIÃO JORGE CAVALCANTE LEAiIDRO - CORONEL PM 
CHEFE DA CASA MILITAR 

mmr/cuoa mifficirro (•) 
Hvidiatiurio Silva Flpuaircdo - Tcn Gel IH 
Mnnofl Ivan llarroio da Ll>n - 1" Tmn FM 
Fe* Rilaon Maura dia Chari'* - T SpL PH 
noyaf10 Silva Conta - Sd PM 
Joaa Mofaria Caiara do Nnociacnto - Cip FM Juireiro Po MorIr 

PERiODO a U K T VL UIITAR10 VI TOTAL Q 
11 n 19 OB 05 07 " 0 00 m ? OO m 
13 • 18 06 95 0G ?0 00 190 00 irf 
11 i 10 « i «15 06 71 00 1^8 00 n 
11 i 1B C» S I 06 í l 00 I P * 00 A 
l i a 11 OT Q-i O/ 20 00 1117 UO [£ 
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FORTALEZA, 1T DE JUMO DE M N 

QUlTttU, 

PODER EXECUTIVO 

(LE H * 11%, DE 31 DE MAIO DE IH» j 
~" " Mtarm om kaues I • I I dm 

Lai •« 11 Í S Í , da 1< da junho dm I f I S 
• dm onuma provi d&mcl mm 

O QOniUUDOK DO ESTADO DO CXAftA 

aan raco amtaar qua » Aaaaablalm LegiaLmtlvm decratou • au 

tiara a mcsuinta Lai 

Ar t 1* - Oa mnaxoa I a I I a qua aa rafaram oa artigoa lo 
>• 10, da l * i n« 13 45», da 16 da junho da U i S , pmaaaB m vigorar 
ai foram doa aneaoa t a I I daata Lai 

Parágrafo único - Oa carqea erladom por mata Lai f ican lo 
tadoa nm Sacratari* da Educmcio a diatr lbuidoa oapaelfIcmaanta nom 
aaUbalaciMntoa da Inaino O f i c i a l do Eatado o noa Cantroa «aglo 
aala da Dcaanvolvisanto da Educação 

Ar t 2o - Aa daapaama dacorrantam da apliemg&o daata Lai 

cerrarão por coma das dotmcõaa o r ç a n a n t l n a a pcóprlaa dm Sacra ta 

ria da Educação 

A r t j a - navegada» aa diapoalcõaa aa contrar io , aatm Lai 

a n t r t r i am vigor na data da aua publ icação 

PALACIO DO QOVUUiO DO ESTADO DO CSAfiA,. « • F o r U l a i a , soa 
31 da maio da H M * 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
AHIENOR MANOEL NA&POWNI 

t 
Aneio I - A que ic refere o A r i 1* da Lei o* 13 5*3 ^le 31 de M L O d c 

1996 

SITUAÇÃO PHOTOSTA SITUAÇÃO ATUAL DOB 
OOS CARGOS CARGOS 

SlMDOLO CRIADOS AUTORIZADOS 
• (QUANTIDADE) A E X T W Ç A O -

(QUANTXDADE) 
DNS 1 03 
DNS -3 19 01 
DNS 3 130 60 
DAS 1 233 246 
DAS-a 163 506 
DAS ] 1394 4 » 
UA&-4 1377 1 J77 
DAS-3 363 1611 
DAS 6 Z f f 306 
DAS ? 117 259 
DAS 1 4S3 -
DNI 1 - 963 
DNI -2 - 913 
DHÍ i 491 

DNI 4 - 190 
T O I A I SJ37 1203 

LfUtlpU * í I 

Ssf'*! 
.ẑ **»* - * 
™%MUR^ »L 

43367 » 1 1 'P- J f c , 
3 e u m d l i 

^ « I M ? - ! 

* P**raltm 
' ™ n i G i . . 

IRTWOI-Í f 

AnuoduiurMfi^.oAjiftíiLtin* 12 593, de 31 de maio de 1996 
faavuiu da Educaçla - SEDUC 

Eisca^ciclo dom Cucci da Direçlo a Aiacsicrunarta coi Eubdaomn s> da Enuno 0'JM1 da Eitado aagundo mval tuntclo a quinbdid* 

/ 

•nu ESPECIFICAÇÃO 

imjACAO ATUAL (CAAQOS AUTOAIZAOCS A EXTINÇÃO) IITUACAO PROPOSTA (CAHOOI CAIADO») 

•nu ESPECIFICAÇÃO DIRETOR GCML 
M l 

r tvoee 
« a u u 

[TM 
W I / C U 
n u n a 
craa 

SECAETAHO tXAETOH GERAL OMEIQH «SMf lO lECRErtMO B K T M DE nOVOÇAo 
COCUL 

OIUTOHDC 
nuuoçAaot 

•MJOC 
•nu ESPECIFICAÇÃO 

U I H L O « - « m s 4 1 * 4 0 . 0 U i H L O w m k * H t m o fcn—M r ^ - l l " i r " ' 

A 

Complwi Eicnlir 
E K D I I dc Enuno Eipaaai 
Eseoli eon m n d * 1000 

DAS 3 210 OAS-4 430 • A S - 4 210 DAS 3 335 DAS 3 517 0AS3 335 - - - -

A C w m d* AttncJo k i t tçn l à 
Cwç»-CAJC - - DAS-3 10 DAS-3 30 DA5-3 10 D A M 10 DAS-3 10 

B 
Eiccfa com 300 a 1000 
ahinoi 

Cvi to da Eiiudo Supitino 
Etcola Agrioola 

DAS-4 OE) DAS-9 eu DAS-5 UO 0AS3 413 DAS-4 •30 DAS-4 413 * • - -

C Eacela cam manos da 300 
abrai DAS-5 ICO OAS-O 106 DAS-4 40 DAS-5 40 C M 5 40 - • -

LB N • l U M , DE 14 OE JUNHO DE I t M 

Conslden A D t i . 11 dada púb l l 
ea a Aaaoaiação laoelinha BeBaCleaa-
ta da C«ua ldada Ooajaato CaarC a 
dá entram prov ldãae iaa 

O 00VUHA0OB DO ESTADO DO CZAKA 

Faço âmbar qua a Amaanblãim Laqialmtlva dacratou a au 

amneiono a aaguinta La i 

Art l a - B eonaldanda da Ut i l idada públ ica Estadual m 
Aamocimcmo laco linha BaaaKAfluita da fraiuiildada Conjunta Caaxt 
antidmda c i v i l , aa* f i n a locra t ivna . com wda a f o r o mo auniclpio 
do Fortalaaa, capi ta l da Caará 

Ar t J» - l a ta Lai antrarm aa vigor nm data da aua publi . 
cação, ravogadaa ma diapoalcõaa am c o n t r á r i o 

PALACIO DO OOVKUO DO BETADO DO O A U , am ror t a l a i » , aoa 
14 do junho da I H * TASSO RBEIROJEREISSATI 
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HAfEMD dDIPHCEA 
U M M i m i P M t o l ) FORTALEZA, I I OC AGOSTO DE 1MI, 

PODER EXECUTIVO 
íiaN ,_12 613 DE OTDE AGOSTO DE 1596 -

Au ca m a o Podar l a o c u c i v o a 

t r a a a f a r L r da f u n d a ç ã o da To ladu 

c a g ã o do C e a r á - PUNTSLC, para a 

^ S a c r a t a n a da E d u c a ç ã o do l a t a d o 

do C o a r á - SEDUC, todaa aa a t l v l 

dadaa l i g a d a a a pasquina n educa 

ç ã o a d l a t â n d a a da o u t r a s p r o v i 

( d ê n c i a a 

' 0 QOVEEIADOB BO ESTADO DO CEABá 

, P a ç o aabar quo a A a s a a b l é i a L n g i a l a t i v a d a c r a t o u a au aanciono 

' ) j wpiata Lai 
M ^ -

^ r l * A r t 1* r i c a o Podar E x e c u t i v o a u t o r 1 nado a t r a n a f a n r da Pun 

bcia da T a l a d u c a ç á o do C c a r ã - ruuTELC, para a S a c r a t a r i a da Educa 

f m t o Estado do C a a r á - SEDUC, todaa aa a t i v i d a d a a l i g a d a a a peaqui 

^ n a aducação a d l a t ã n c l a , i n c l u a i v a oa curaoa de ens ino a u p l e t i v o , 
^ í i k l M a t a a aoa a i s t s n n s da TV o r f i d i o , boa como todo a os ro curaoa o r 

f h . 
,mamtarioa a o laa i n c i a n t a a 

' ^ A i t 30 f i c a o Chotc do Poder L a a c u t i v o a u t o r i z a d o a a b r i r , a 

tlelaaal ao v i g a n t o o r ç a n o n t o da S e c r e t a r i a da E d u c a ç ã o , u t i l imando 

Mciraos provam I a n t a a da a n u l a ç ã o de d o t a ç õ o a o r ç a n a n t a n a a da p r ó 

[ í j ^ l i Eacra tar ia , na f a m a aos anexo a I a X I da p re sen te L e i , c r i d i t o a 

l a i a a t ó o aontantc i de RS1 94C 157 ,99(Kun n l l h ã o , novacantoa e 

' p i n n t a a aaia o l l , o i t o c e n t o a a c i i q u a n t a a ao ta r o a i a a noventa 

\ ( ' ' i m*a cantavoa) 

1 ) i A r t 3* Para o d e a « n v a L v i B c n t a ou e x e c u ç ã o dos a a r v i ç o a daa a 

\ ' l t I « l d a d a B l i gadas a pesquisa o e d u c a ç ã o a d i s t â n c i a s e r i o r ano v i d o a, 

NSfrojalBO de saus a a l ^ n o a a doas i a vantagona, para a S e c r e t a r i a 

j 1 tã U o u c i o do E o u d o do C e a r á po r Decre to GoverneBon te l , oa e e r v i d o 

^ W o n p B n t B B de ca rgo ou que e x e r ç e a f u n c á o de F ro foBeor A u t o r , 5u 

[ Jlsor P e d a g ó g i c o , TechLco e i Aaeuntom Educac lone l a , obedecida a 

•nf la lacãe p e r t i n e n t e 

H 1 ^ ' f i e A remoção de que t r a t a ea ta A r t i g o n ã o a l c a n ç a r á oa a a r v i 

, ' • ^ m afastados para apoaa t i t ado r i a , a reapandando procobBoa a d m i n i s t r a 

j j j t a d i s c i p l i n a r , astaa ú l t i n o a d e v e r ã o aguardar a d o c l a ã o f i n a l do 

'< pxsua pafa gue aa proceda a r e f e r i d a r e m o ç ã o 

y i ( | M Pica e x c l u í d a d» F u n d a ç ã o da T e i e d u c a ç â o do Coara - FUHIELC 

t \ • tnasfarldo para a E a c r e t a r i a da E d u c a ç ã o - SEDUC, a c a t e g o r i a f u n c i 

/ a l Taledacscão e aa r e s p e c t i v a a c a r r a i r a a , do grupo Ocupac iona l A t i 

• dm E i v a i S u p e r i o r - Aha, da que t r a t a á L e i ne 12 310, de 31 

1 ,&saio ds 1**4, regulamentada p e l o Decre to no 23 ICC, da 31 da junho 

HM a i n c l u í d a no Grupo Ocupacional da i g u a l d e n o m i n a ç ã o de que 

IMa m Lei aB 12 3 M . de g de dexenbro de 1994 
j 1 k _ 

^ 1 I r t #* Picam removidos dm F u n d a ç ã o da T a l e d u c a ç ã o do Ceara -

1 QflXC, M ( c i n c o í cargos de D i r e ç ã o a Aaaeaaraaento S u p e r i o r para a 

\ ^Bratarla da Educação - SEDUC, aba ixo d m c r i m l n a d o s 

t j _ -Dire tor da D i r e t o r l a d i . P r o g r a m a ç ã o P e d a g ó g i c a - DSB-3 

" i -Chefe da D l v l a ã o de Deaenvo lv iaan to P e d a g ó g i c o - DAl-2 

' íl ] -Chafa da Unidade da Acoepanhamento P e d a g ó g i c o - DAS-3 

I • O i e f e da D i v i a ã o da p r o d u ç ã o P e d a g ó g i c a - DAS-3 

< * r ^ - Chata ds D i v i s ã o do Real n a ç ã o de Programam P e d a g ó g i c o s - DAS-2 

' r s r ã g r a f o ú n i c o A nonenc l a tu ra doa cargoa a a p e c i f icadoa no C a p t 

Llata Artigo podara aer a l t e r a d a por Decre to do Chefe do Podar Executa 

-»W 1 • t - B d " *- " " " d « " " " " 
> I A 9e 0 A r t i g o 2 5 * o i n c i a o I I I do A r t i g o 34 da L a i no 11 109, 

' f e l l d a maio da 1991 paaaao « v i g o r a r com a s e g u i n t e roda c ã o 

, r

 i " A r t 35 Compota a S e c r e t a r i a da E d u c a ç ã o B á s i c a a d a f i 

, ^ n i c ã e da p o l i t i c a s a d i r e t r i x e s para a e d u c a ç ã o i n f a n t i l o 

H ensino f u n d a o e n t a l a o e n s i n o n é d i o , e d u c a ç ã o a a p e c i a l o 
L

( ' educação da ) 0 \ « n = a a d u l t o s a a t a b a l e c a r aacaniane qua ava 

J [ ' l iam a ga ran l an a q u a l i d a d e do enaIno p u b l i c o a p r i v a d o ca 

^ ^ ordenar m i m p l a n t a ç ã o da p o l i t i c a aducmcional p r o v i r o 

, acompanhananto daa a ç õ c e educac iona i a ee e x e c u ç ã o na rada 
1 aatadual , d e f i n i r p a r ã a i e t r o a c u r r i c u l a r a s , r a a l i i a n d o av«j.i_ 

acão pesquisas o i n o v a c ô a a e d u c a c i o n a i s , g a r a n t i n d o a o rga 

n l s a c ã o a func ionar i an to da e sca l a a a t a d u a l dasanvo lva r re 

curaoa huaanoa para cooperar t é c n i c a a f I n a n c a l E a s o n t a c m 

oa n n l c i p i o a c w v i a t a a H i n l c i p a l i a a g ã o do o n a l n ò r a a n t a r 

aa aacolaa p ú b l i c a s aa tadua ia g a r a n t i n d o - l h a a r a c u f a o a na 

c a s a ã r l o a ao aau f u n c l o n a a a n t o r e g u l a r o o a t and iman to , com 

i n t a l i 

/ 

Uí i 

progrmamm #up1*m*ntmr*# nos alunos do ensino 

apoiar a isiplantaclo da acôas colagiadaa nas aacolaa/ públl 

ema a a danocratiaaçio dm gentão educacional; d e f i n i r , pro 

duair, caocutar o avaliar programaa da aducação ã àiatándai 

u t i l l s a r tacnologiaa adequadaa à educaçãoi integrmr ac&aat 

de caratar ateanlmal na área do ensino báaieo quo poaeaA 

aar viablliaadaa am conjunto ccn outras instância a govana 

mentais, oxorcar outraa atribuições corKalataa, na Cocaa do 

regulamento * 

•Art 34 

I I I - fundação da Tal educação do Caará - PUHTKLC, qua tem 

por finalidade difundir programas cult o r a l o a ]orna11stlmsi 

transmitir teleaulas origmáriaa da Secretaria da Mucaçm* 

executar, ampliar, conservar e manter oa serviços de rapo 

tição a transmissão doa sinais da talevisão próprios o de 

outras estações inataladae no Eatado, bem como o treinaman 

to do pessoal tócnlco-adnlniatrativo e outras atividadae 

Lorrolataa * 

Art Se Piem mutoriamda a tranaforãncia para o patrimônio do 

Eatado do Caará, de todoa oa bana móveis e imóvela pertencajitea ^ 

fundação do Teieducaçâo do Ceará - FUNTELC, que integram oa curaoa 

da anaino aupletivo, atinantea aoa elatemam do TV a rádio a aa a t l v i 

dadea de pesquisa o ducação ã diatãncia, em geral 

Art 70 f i c a criado l(un) cargo de Direção e Aaaeaaoramonto da 

FroviEunto am Co^iaaão, de alobolo Dts-a, com lotação na Bacretarla 

da Educação do Eatado do Ceara 

Art Se A Secretaria da Educação paaaa a denominar-se Secreta 

nm da Lducação Básica, conforme mm auaa atuais finalidades disçri 

ninadas no Art 90 desta Projeto da Lai 

Art 90 Esta Lei entra en vigor na data da sus publicação 

Art 10 Kavogam-ae as dispoalçooc em contrário 

PALACIO DO GOVEEMO DO ESTADO DO CEABA, ep-FopCãl^xe, aoa 07 d * 

da 199* TASSO RIBEIRO JEREISSATI ? 
ANTENOR MANOEL NASPOLINI 

ANEXOI iqucnrafa i • LaiN* 12 613, d* 07 de « g o s t o de 1996 
«OUCrTAÇAO OIW ADULAÇÃO DE CAÉDnO ORDUlAlUO 

11000 SCCRETAWA DA EDUCAÇÃO 
CDORDBNADOAIA DE DBlENtOLVIMENIO EDUCACKMAL 

«•IIUI044 klELIIOBAA A QUALIDADE DO ENSINO REDUZINDO AS TAXAS DS IVAiAO 
E REFETSNCIA FARÁ. NO ENSINO FUMMMEKTAL 13% • * n . 
RBIPECnVAMEKIE MO ENSINO MÉDIO 10 M . H 3*H 
RESRCnVAMDOE 

ntftEMEKTAA ACOEI RELATIVAS AOS DIVERHS OtAUI D MQDAUDADIU 
DE ENSINO 
lUnXMENTACAO DAS AÇOBS RELATIVAS AO ENUNO FUNDAMENTAL 
ESTADO DO CSAlA 
PESSOAL CIVIL 
MATURIAL DE CONSUMO 
REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS PEHOAI1 
OUTROS SUVIÇOIE ENCAROOS 
CQUITAhlEKTOI a MATERIAL PERMANENTE 

IUM 

uu 

« i i i J i n u a ) 
uwsiiiuooa 
M C I 31] 100 00 
«9*1 11120000 
UIM4I2HOI» 

111713 77 
IO M l «I 
JT7 H l 4* 

l l I l t M U 
t i t i n t o 

• 1 H 1 » 1 « * TOTAL DA UW ORC1 

TOTAL DA HHTlDADa—> I M41»7 W 
TOTAL GCJUAL I I W H » W 

ANLXOII i qucwi ibnaLaK 12 ( 1 3 , da 07 da agoato da 1S9C 
SOLICITAÇÃO 0I&1 (.RÉDITO ESPECIAL 

HUO SECHETAHIA DA CMJCAÇAO 

I1I4I COORDCNADOMA D l EDUCAÇÃO A DISTANCIA 

UMJIHUU htCUIORARAOlMUDADODOUUINO RSDWINDO AS TAXAS PO IVASAO 
E REPCTthCIA PARA. - NO ENSINO FUMDAMCMTAL - 7J1. B *2X 
REIPECTIVAMEKTE NO ENSINO MCDIO 10 M. • )VK 
REMCnVAfclENTC, 

U » IMPLEMENTAR ACÚCS RLLATIVAS AOS DIVEEIOS GRAUS IMODALIDADOS 
DE ENSINO 

U U IMmMhNTAÇAODAS AÇ0CS AUATIVAS AUfeMINOFUMlAMOMrAL. 
IIUJUOO UTADO DO CLARA 

1111W «) PESSOAL CIVIL 
1IXMI DO MATERIAL DE CONSUMO 
31)100 bO REMUNERARÃO DL SERVIÇOS PbSIOAlS 
IDIUOU OUTItOSSERVIÇOS IENCARGOS 
411UM Ul rQUIPAI ILKTOS L MATOU AL PCHMANCNIE 

TOTAL DA UM ORC- • » 
TOTAL DA EHTIDADI 
TOTAL CORAL— 

I » 711 Tf 
141 M l SI 
17? 1*1 4* 

I 113 tS4 SI 
I IS 11140 

1*44137 f f 
1 f 11 IS I f f 

• 4 * U l f f 



^ V ^ : 

ÊSA^w 

XUI*Na17 050 (Pirttl) FORTALEZA, 27 DE MAIO DE 1997 

PODER EXECUTIVO 

LEI N* 12 692 DE 16 DE MAIO DE 1897 

Diapõo aobra a r a d a f i o i c ã o do 
SiaLema latadual da Agr icul tura , rodono 
Ednacão da Eacrataria da Agricul tura a 
Na forma Agraria - SUBA a da uma do auaa 
vlrculadaa a d l outra a p m i d õ a c i a a 

0 OOVLJWADOa DO ESTACO DO CEARA 

Faca «abar qua a Aacamblãia Lagialat iva daeratou a au aaii 
o a aaguinta Lei 

Art 10 - Fica r e d e f i n d o o Siatana Estadual da Agricul tura 
tendo por objet ivo induzir o dasaivolvloonto ru r a l do Caará 

lante a rac ional ização daa apõea o gaatoa públ icos coa o propõ 
s ds alavar s e f i c á c i a , a c f - c i ê i c i a a a afat ividade daataa xoa-
1 . 
ICOSS 

Art 2a - A Secretaria ca Agricultura e Kaforca Agraria -
UA, órgão a.ridente do Sistena Estadual do Agricultura - SEA 
aa a donoBi-ar ae Secretaria de D^aenvolvimanto Eural - SDa, CCB 

tãacia "*o iromovar o desenvolvimento no caopo, da forma in ta 
áda, objati^aroi não aõ a produção do gCneroa bás icos s a b a s t « c i ­
nto doa Ci.ni.roB Urbano a, como tanbói a concra t iaacão das condi 
• nacsaaariaa 1 ara o deaenvo1vimento austentado, rapraeantado pa 
caacimonto ECanônico cot j u s t i ç a social , aasentado na prcaarva 
da maio aabii nte, obj t t i/ando 

1 - f anejar y.omo^ar a sxacucão, regular, f i s c a l i z a r , 
•trolar, avali r aa stividades no neio ru r a l a suprir raceasida 
•, visando aak-gurar o incremento ds produção o da produtividade 

cola, a rogularidada ao abastecimento interno, espscialcente 
—Asantar, n a relhox d i s t r i b u i ç ã o de renda, a a redução dsa dispa-
ídidas entre «a regiões do Estado 

J I I - Bistcaatizar mm açõam do Emtmdo «-a mrticulmcmo c tn 
•• Hiuiieipum, pmrm qu« o pLancjawito dom mogno nto» dm mgricultura, 
Meairim m dm pmmcm pommma diroclonmr suam ac&aa a Invaa tmanto» nu 
aa parapoctiva da nédio a longo praxe, redufindo aa incertaraa do 

f Ltar. 

I I I - proaovar a axacuclo doa aarviçoa públieoa da apoio 
ia produtor r u r a l , via* tido a ccsplonantaridada da a côa a coa oa aunl^ 
elploti 

IV - poaa ib i l i t a r a pa r t i c ipação a fa t iva da todoa oa aa£ 
lataa atuantaa no aator ru ra l a p a r t i r da ua planajananto p a r t i c i -

pttlvo, qua parnitm d e f i n i r oa runoa da agropecuár ia cearanae, 
V - coapatlbil laar aa acAaa do po l l t i caa ag r í co la a agrá 

ria poaaihi1itando aoa b e n e f i c i á r i o a acaaao ao c r é d i t o , maalatêncla 
tacnica, anaianagen e inf ra-ea t ru tura , 

VI - preatar apoio ina t l t uc lona l ao produtor r u r a l , com 
plaridada de atendimento eo pequeno produtor ru r a l e aua f amí l i a 

V I I - aatimulmr m mgrolndua t r la l laacão , junto aa reapecti 
n i área a de produção do Eatado, v liando a agregação de velar aoa 
padatoa do actor pr imário , 

T I I I - d i fund i r a concepção da agr icul tura auatantavai da 
•da a aatiealar a recuperação, a e o n a a n a c ã o , o uao racional doe 
•nraoe natura la n garantir a e fe t lva proteção do melo anblente iw 
tuali 

IX - pr ior iaar a a r t i c u l a ç ã o entra a i r r i g a ç ã o a mm da 
mia poll t icaa públ icaa , vlaando o aprovaitamanto económicoa dee 
waa com potencial da racuraoa hldrieoat 
' X - promover a in tegração da agr icul tura , da pecuár ia a 
bpaaca, apoiando a recuperação do culturaa de maqueiro ccmpatl-

,imla com aa condicõaa do aaml-lrido 

Art 3o - Fiem redefinido o mimtemm de mmaimtmncim técn ica 

eo produtor rurml, cam vimtm m mcelormr o cremeimento a mwentmr 
m produtividmde de agropecuár ia do Ceara, proporcloaaado a Bidanga 
do aau p e r f i l eoclo-aconfimico, fundamentado na premiaaa da raciona 

1idade adminiatrntlvm a noa preceaaoa aodernoa da ges t ão qua contam 
pia m r ac iona l i s acão dam atividadaa exlmtontom, o aprimoramento t ã o 
nico o gorenciol para o cunpriaiento^doa aeua objet ivoa 

Ar t #e - ficam incorporadaa ao I n a t l t u t o da DaaenvoIvIman­
to Agrário do Ceara - XDACI, aa a t r ibu içõna da Kaasaantamanto Bu 
r 1 ( 

Parágrafo Calco - 0 IDUCT podará executar também Cartogra 

f i a Bibi ca, am consonância con ss Pollticaa a Dlretnsas de PlÃw 

3anonto e Execução da Cartografia o Geografia do Eatado, dafinidaa 

pala Fundação I n a t l t u t o da Planejamento do Ceará - XPLAHn 

Art 30 - A Companhia Eatadual do Deaonvolvinanto Agrário a 

da Paaca - (7P1AP, paaaa a danoalnsr-ae Companhia Eatadual da Da aan 

volvmanto dm Aquicultura o da Po a ca - CEDAP, com aa aagulntao com 

petCncias 

I - "".u ovar o daaanvolvioento da aquicultura o oa pmmt* 

envolvendo a gerarão e difueão de tecnologias que permitam um a pro 

veitaouiLO seguro do potencial existente t reaulto no euamnto de 

produção pesqueirw do Estado 

I I - apoiar a organisacão de pescadorea orientando para o 

uao racional a «tiblanta do potencial hídrico do Batado a o daaen 

volvicanto oconõniro o social das comunidadea pesqueiras 

I I I - proporcionar o abaatacimento doa insumos e Implemen 

toa, a pr^coo atLasIveie aoa pequenoa piodutorea rurais; 

1/ - i i l u i r cofio canal de corteicialuacao junto aoa peaea 

dorce dc Estado, iiia KIH aatuijurar melnorfa conaiçôua da venda doa 

acua piod Los i r ^ i o r i>oaor da barganha no mercado 

i'ura<jrdt(t Tinieo - Permanece inalterada a naturaxa j u r l d l c 

da Crprokj r&dnnoninada neste artigo 

' r t Eo - Fica autorirado ao Conaalho Administrativo da 

OASA - Cantraia da Abastecimento do Ceará a mbnr o sou Capital 

Votanta pmrm vauda a invaatimantos privados, até o l i m i t a da 49% 

(quarentb u novo oo: centoI dae ações 

«re 7o - O Governador do Estado, no exaroIolo da sus com 

potência constitucional, disporá sobre sa nudsnçae naa estruturas , 

atribuições dos cargos a eapregoa a funcionamento da Eacretaria a 

da auaa antldadea vineuladaa, tratadas nesta Lai 

Art BB - Esta Lai entrará em vigor na data da aua publica 

cão, revogadaa aa dlapoeicõaa em contrário 

PALáClO DO COVEDiO DO BETADO DO CEAliA, eo Fortalaaa, aoa 

Ifi de maio de 1997 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
Governador do Estado 

*•• 

fLÉTNMZ 694~DE 20 DEMAIODE 1997, 

DiepSa aobn a imcorporaçSm da 
Cuparlotaadãncia da Obras do Batado do 
Oaará-SOSC, paio °e par tamanto da Estra­
das da EodagM o Tramaporte e-OEET, qaa 
paaaa a daaamlaar-eo Departamento de 
Bdi f lcacõea , flodovlaa a Transportas 
DEBT * d l outraa p rov idênc laa . 

O GOVEIHADOR DO ESTADO DO OAEÁ 
Paco saber que a Assemblele Legis la t iva decretou e eu aan 

eiono a seguinte Lei 
A r t . 1B - A Buper Intendência da Obras do Estado do Cmmrá-

•OEC, fiem incorporada mo Dopartamanto de flatradaa de Bodagam a 
Tranaportae-DUT quo paaaa a denominar-se Departamento de Ed i f i ca 
CÕaa, Rodovlss e Transportea-DEET, qua absorverá sa f inalidadaa , 
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funcõoa, patriBKinlo, bem, d i r e i to s a obrigecõ"» dm en t id id" o-a 
Incorporada 

A r t 2* - o Departamento de EdlCicmcõea Rodovima e Trará 
portos - DERT, ora redenonlnado nos Lernom deata Lei criado aob 
a lama de Autatquia, vinculado 1 Eecretana doa Transporto a, Ener 
gia , CDBunicapÕQs e Obras - SAJACU, integra a estrutura da Adainis 
t r á c i o Pública fcstadual, nos ternos dm Lai no 11 BOS, de 71 do 
na lo de 1991, t « B por f inal idade elaborar o Plano Rodoviário do 
Estado, oatudsr e elaborar planos e projetos, objetlvsndo a cona 
t rução e nanutahcão do estradas de rodagan estaduais estudar pro 
j a t a r , construir , saipliar, renodelar a recuperar prédios públieoa 
estaduais, aval iar imóvela para f i n a de desapropr iação ou aliena 
cão pelo Eatado, c r i a r conceder permi t i r , nod i f l ca r , d i sc ip l ina r , 
regulanrntar, f l aca l i aa r a controlar as linhaa do transportes cole 
t lvos intermuniclpsls de passageiros, au to r i i a r conca•são de uao 
do rodovias eataduais o Termineis Rodoviãrios, d i s c ip l i na r , regu 
Ismnntar o controlar oa se rv lçor rodoviár ios inLernumcipsia do 
transportoa a cargas do Estado construir , nsnLor, explorar, adri 
n le t rar o conservar aeroportos o csnpos do pouso, terminaia rodo 
v i á r i o s da psasageiros o csrgss, centros rodoviario* de cargas e 
Iretea 

Ar t 3* - n c a n sbsorvidos pelo Departanento de E d i f i c £ 
côas . Rodovias * Tranaportes - DERT, Lodos os bens patri-cnala . r ó 
vaia, nóveia , equipamentos o i n s t s l s c õ a s , arquivos, projetos, doeu 
mentos, ternos contratuaie, con vê moa, ben e c o toda l eg i s l ação , 
nornaa e regulanentoa integrsntes dm autarquia Incorporada 

Ar t 4 9 - o Departanento do Edi f icaçoer Rodo*las o Trais 
portea - DEBT, sucede a autarquia incorporada na prraen^e Lei a ae 
sub-roga em aeu a d i r e i t o s encargos e obrigações be-i asam ras 
reapectivsa dotações orcamentáriaa e nom recursos e x t r s - o - ç a r - n t a -

Ar t 5* - Os servidores, stivos e i n s t l i o s , p^rteicentes 
ao Quadro de Pessoal ds Autarquia incorporada perranece- sub-oti^ 
doa ao regino de d i r e i t o publico previsto nas Ie la n*m 9 SIfi , de 
14 de maio de 1974 e 11 711 de 30 de julho de 1990, aarão abaorw 
doa automaticamente pela autarquia sucedânea, sem pre ju í zo dor <!i_ 
ra i tos e vantagens s que flaeren jus 

Parágrafo único - Pica autoriamda, radiante Decreto a re 
moção para o D%psrtancnto do Ed i f i cações , Rodovias o Transportes -
DERT, os servidoras integrentes dos csLegoriaa profisaionais do 
Engenheiro o Atquiteto aIon de tGcnicos s f i n i . portoncsnt-i so 
Quadro de Paasoal dos demaia orgãoa da Adninis t racão Publica Esta­
dual, naceaaárioB ao deaempenho das atividadea inerentea a A j t a r 
quia radanoain^ds neatm L e i , sen prejulso dos d i re i tos # vsnts 
gana e que fiMiíren jus 

Ar t So - Pica autornada a ext inção da 114 (conto e qua-
torael Cargos de Direção e ABseaoorsrento d* Provinento n Co"i£ 
são e criados 94 (noventa e quatro), contorne consta do AiiEXO I 
desta L e i , destinados s suprir m nova estruture organiaacionai do 
Departanento do Edi f icações , Rodovias e Transportes do Eatado do 
Ceará - DERT 

Parágrafo única - Oa cargos criadoa nesta Lei aorão d is t r i^ 
buidoa a t r avés d» Drcreto do Chefe do Poder Fxecutive 

Ar t To - A execução de obras e serv iços de engenharia na 
ãnbi to da Adnlniatracão Pública Estadual, será obrigatonarente 
precedida da aprovação polo Dapartarento de Ed i f i caçãea , Rodovias 
e Transportes do Eatado do Ceará - DPRT 

# 1 0 - 0 disposto nos te ar t igo sar i aplicado aa Mfds f Vá 
íorr. V B 

I - Para obras a s e rv i ços da valor eotlnsdo sté*0 l i & f - C 
da Modalidade de Carta Convite, o projeto executivo s s r & , « d s á ^ t 
a ap roc i sç io pelo Dspartacento de Ediflcsç&es, Rodovias s ^ ^ 
portes do Estado do Ceará - DEJR, f f f ' 

I I - para obras a s e rv i ços de engenharia de valorsaatJn!)< 
do ate oa l i n i t e e daa nodal Idades de Amada da Preços a ' 0 a H M i ^ ^ 

c i a , a execução se rá de exclusividade do bapar tn 
çõaa Rodoviaa a Tranaportea do Estado do Ceara -

ata dai 

J I» - Excetuan-ia da ebaervlncia oatabalacida aaàtã' o f t 

go. 
l l i 

en função do e x e r c í c i o d*e Buae roepoctivee etrifaelceafl 
t i e » « , em segu in t» i entidedee estaduais Ciapanhia dm ^ 

do Ceara - COHAB, Super in tendência de Obrei H l d r á u l i c s s . - S O D ^ L " 
uvT 

fluperintsndencis do Desenvolvinento Urbano do Eatado do Osan t ? 
SBDDU, companhia Energét ica do Ceará - rrttir-m Coqianhla^da^ 

5* 
f o m do maxo I I , dei ta Loi 

Ar t 

a Esgoto do Cmarã - CACECE, Danço do Eatado do Caará - U 

Ar t l o - o Anaxo Onico a qua aa rafara oa Artigoi^MXtt'£ 

•JL^M r:3'.d!.".d:"""""d' A 
9* - Flcan criadoa os cargoa da Di ração a * AaaaantJ^ 

cento de provirento en coniaaão con atente* do Anexo I I daata1 laS^ 
que paaaan a integrar a aatrutura organliacional da lacrotarla^&r 
Segjrança Publica - ESP, Eacrataria da J a a t i ç a - H T T I I . T N M I I I Í I I 
da Educação Banca - SEDUC, Secretaria da Eaóda - 5U1 e* Sao^." 
n a da Indús t r i a e Cone r e i o - SIC. . ^ * * 

Ar t 10 - Fica autorltada a extinção doa cargos da Dlatis, 

e Asava B o r f i i i i LO da P T O M no n t o on Comi a mão conatantaa do r a 
dosta ^ « 1 , intaqrantaa daa oatruturaa oryannaelonaia daa1 Caeotl^ 

naa Rancionadaa no a r t igo anterior * * 'JI , 1 ^ 

Ar t 11 - Oa cargoa criadoa na a ta Loi aarão dlatri lotáw-' 
naa auaa raapactivaa lo taçõeo atra*õa da Decreto do Oiafa de 1 ^ , 
dar Eiocutivo * 1 

Art 13 - n c a n ravoçadea o aubltaa 17 2 de Itaa 1.7. * 1 

ineiao I I , do Art 40 e o Inelao V I I I do Art JJ da Lai 11 t l t '̂ díT, 
22 de naio de 1991 o alteradoa o i ten 1 7 1, do Inclae I I do ftfh* 

#• — 
49 a o ino 1 ao V I I do Ar t 33 da reana Lei , qua paaaam a tar .ae_* 
•eguintca redaeõea ^ ,& ^ 

4o ( í Í í - * 
I I - I ) 

•Art 

w 
" f t -

t. .•' 
1 7 2 - Dapartanonco da Edifleacõaa, lodavlH • * 

poria* - DERT " 
•Art 33 ( I 

v i l - o Papar toma a to da UlEicaefiaa, 
TraniportoB-DIKT, tan por f ina lidada • laborar o Plaaà EWO 
v i á r i o do Eatado, oatudar • «laborar planoa « pro)aya/#( 
jativando m conatração a oamitenção da catradu^dt —' 
aa tadual» , oatudar, proja tar , con a t r u i r , a f i l a r , 
l a r a racuporar prãd lo públieoa aatadumia, avaliar Waafa 
para f ina de daaaproprlacão ou alienação paio Eetàdeial^ 
conceder, p o m i t i r , nod i f l ca r , diaclplinar, la j l l l lMOll l , 
f inca l i aar e controlar aa linhaa da tranaportea ^coletlveB 
intemunicipala do oaaaaqelroa autori iar conaeaaia te M 
do rodoviaa eatadual a e Teninaia Rodoviárioai dleclfllaa^ 
rcgulanentar o controlar oa aer v i coa rodoviérloa lat 
cipaia de tranaportea a carga a do Eatado, canetnlrj ' 
ter , explorar, adr in ia t ra r a coaaarvar aaroportee e 
do poueo ter r ina i a rodov lánoa de paaaageiroa é m 
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o d o v i á r l o * de cargas o f r a t e s 

f i c a o Chefo do Poder E x e c u t u o a u t o r i z a d o a 

J O V igen to o r ç a a a n t o do DIKT a na f o r o s doa Anexos 

c t o d i t o a sup lenan ta res « t é o non t an t e da M 

t e n t a e c i n c o m i l h õ e s , se tecentos o noventa m i l , 

o i t o r o a i s a v i n c a e o i t o centavos) 

ú n i c o - Os racuraoa para a tender e a b e r t u r a daa 

am da anuloção da dotecõea o r ç a n a n t a r l a s da BOKC, 

oa ÍV o V I daata L e i 

Ka desposas d e c o r r e n t e s da a p l i c a ç ã o des ta La i 

a daa do ta i ; 6 * a o rcamen tá r iaa p r ó p r i a s do Da par t a 

õea. Rodoviaa a T ranapor tea do Eatado do Caará -

c t i v a s d o t e ç j e a o rga r t an tá r i as p r ó p r i a s das Sacra 

is no A r t ) o d e s t a L a i 

Zata Le i ttittrrn aa v i g o r na da ta da sua p u b l i c a -

jam-sa aa d i spôs íç f tes em c o n t r á r i o 

» OOVESMO t » ESTADO DO CEARA, em F o r t s l a s a , aoa 

i de l # t 7 

MORONI BING TORGAN 
Govornador do Estudo, em exeidao 

FRANCISCO OE QUEIROZ MAIA JÚNIOR 
SoawSno doo Trtfnaportes, EnerjpM ComumcoçdM * Obras 

L R L l 1 U L M AOS A I l T i 1" c 6 ' DA L L I h^z W , u L zo D t 

) 
ouiGOit AU roiuuuos 
A rVTIAÇAO (QUANT ) 

CAKUOS A bLHLM 
CUIADUS (QUANT) 

02 01 
07 

12 Jl 
41 J j 
40 0] 

01 
01 

12 
114 94 

C R F F I K l AO A I l T ITDA L U Í ^ U « H , DL 20DL4aLO DC 17)7 

M I U A Ç U 1 A I U A L 
DQSCARQOS 

Ekixmrru 
« X J A N n 

U K U U k 
AUTOSIZA0O5 A 

EXTINÇÃO 
(QUAKTl 

LAlUiUS A H.KLM 
CRIADOS 
(QUANT ] 

SIÍUAÇAU 
PROKMrATOlAL 

(QUAKT) 

- -
J l - •»3 

(97 - 1*7 

M l 04 02 2 » 

« K 07 01 111 

1 39] 02 1 M l 

1 J39 1 3 » 

139 IJ9 

210 210 

- -
44| •1,1 
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i f nmmnu 13 (BI. A* 20 da na l o dm 1997 
* CR U m O SUIUAIU-TAR UAI TUAHtfUt^ClAt Wl Ul B.t 
IA UULIIIÇAU 

JIMOO SLCHCFAMA D O * I R A N S P L N C K U I A COMUM LOURAS 
M O I D U A M A U t o f T O DL L5IRAIMS OC ROO\GC .1 r 

TRAN&K)RTES 
012 ASSUiURA^ A «LMUHCRAÇAO UUB SLUVIUOllLS W \ T I \ 0 1 I 

r r h i i O N U T A s 
l l l l l ATIVIDADEA CAROO DO ULRT 

11 ESTADO DO CEAL4 
» r a K M L r i - H T A l C O l W C l M S 

oo «yniAiHi \u ysgpym mi:, , 

I J J , d i . u t j / " ' i i n > i ' » i 

i i i i i a * n 
: o r 10 

M U I n m i 

16 01 011 

« M l 111(01 
OUV 121101 
04111 4)1 IDO 

l t 01 D » 

M I M « I I » 

16 01 U l 

sim una 

SM UOIAH AIHÍIMULÇAOULUCCUIUOII IUMANDS MA1 CRIAIS L 
UHAWLJIKOS 14CCC5IARIOS AO DOM DULMPLNI10 DL U1AS 
FUMÇOC 

4111} AIIVIIIAOCACAROOOODCIIT 

•a LSTAIJODOLCARA 
H K J I O A L H C W A H O O S S O C I A I S 
00 OUTRAS DLSrbSASCORRLNTCS 
00 AUXILIO! PARA DI&ILSASOC CAPITAL 

011 VIAUH l i A R A L X l CUÇAO Dfc OBfcAS FUOUCAS 
7 U U PROiCTO A CA «GO OO DERT 

31 hSTADO DO CEARA 
00 AUXÍLIOS PARA DESPESAS DE CAHTAL 

OM DOTAR A INSTITUIÇÃO DC RECURSOS HUMANOS "ATERIAIS E 
FINANCLIROS H L C E S S A R I O I AO DOM DUEMPCNUO DC SUAS 
FUNCÚBS 

U3J3 AT1VIDADC A CAROO DO DERT 
31 ESTADO DO CEARÁ 
M OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

TOTAL DA U M ORC 
TOTAL DA ENTIDADE 
l O T A L CLHAL 

I I I U H D 61 
u g j n s * 
107 70] 17 

I M T I I I M 

« 4 V 7 I H A 1 
i 4 n i * M > 
• 4071)143 

A h O O I V K ^ M M n h m L a i 12 W 4 d a 2 0 d e b e l o d o 1 9 * 7 
lOLlCITAÇAO O i n ADULAÇÃO D l CREDÍTO O k B f A U O DAS TRAlUFXHfiMCIAI A I O K C 
CL OUÇJMKHTÀMA OUOUÇAO 

11000000 lECRCTARIA DOS TAANiP CÍJEiGlA COMUN SOBRAS 
UlOOom SUPEXIKTEMDÊHCIA DL ODRAS DO ESTADO OOCEAXA 

01 « 0 1 1 flM DOTAR A INSTíTUCAO OC R C O j U O t HUMANOS M A T E R M H I 
FINANCEIROS NLCESIAXIOS At) DOM DCSEMICNIIQ DE SUAS 
FUNÇÕES 

MZ14 ATIVIDADE A CARGO DA SOLC 
31 FITADO DO CEARA 

O H l l I l l l O l 00 PESSOAL b hHCAROOS lOCIAIS 1 OU 140 41 
OHJi JHIdZ 00 OURAS CCEPEEAl COUtKIES I J T M I f l 
SMJT «JIIOO 00 AUXÍLIOS PARA DCSfUAS DL CAPITAL 101 K l 11 

01 07 0 » 011 VUDILIZAX A EXECUÇÃO DE OORASIUDIICAS 
T U » FtOIETOACAROODAIOEC 

11 LSTADO DO CEARA 
0 6 » ! "1103 00 OUTRAS DCSPLSAS LOHXLHTES 1 H I 1 1 
04*1) 411100 00 AUXÍLIOS PARA DESPESAS DC CAPITAL I MT 2 » 10 

01 07 317 OM DOTAR A INSTITUIÇÃO DL RECURSOS IIUHAMOS MATERIAIS E 
FINANCEMOI HCCESXAlUOI AO BOM DUEMPEMIO DE SUAS 
FUNÇÕES 

44374 ATIVIDADE A CARGO DA SOEC 
13 FSTADO DO CLARA 
00 OUTHA5 DESPbSAS ÍOMLN1EX 14 00000 

043 ASSEGURAR A RbMUHLXAÇAO DOS SERVIDORES INA1IVOS E 
PENSIONISTAS 

44124 ATIVIDADb A CAROO DA SOEC 
33 ESTADO DO CEARÁ 
OO PESSOAL E ENCARCGE SOCIAIS 
00 OUTRAS DESPESAS CORKbN I ES 

07* ASSEGURAR AO SERVIDOR PUBLICO A COHETITUIÇAO RE 
PATRIMÔNIO INDIVIDUAI PROGHUMVU MLDlAMTE O 
RICOII1IMENIO COMflJLAáRIO DLCOWTRIOUlÇOLS 

I W * ATIVIDADE A CARGO I M M)FC 
11 UíTADODOLI-ARA 
00 OUTRAS DESP6&AS COAACN f ES 

l U T A L D A U N I U K Ç 
TOTAL DA LN TIDA UE 
l O I A I CEHAU 

0M>0 
IS 

Qtt*l 
M U I 

JIIIOI 
I I 4 » 

111 101 
311101 

caHJ imoi 

i t i j o u n 
1 B l l 10 

31 H » 3 I 

t-aimAi 
4«n IMJU 
• m nua 

A N E V O V a ^ M u m r t n i U i a 1 2 . 0 1 , t L W i l U l O 1**7 
IQLICITACAO U M C R k U l l O h U l l E M E N l A H U A S A I I I C A C Ú U M U U U t l 
C U ORCAMLhTAk lA OtbCRIÇAO 

31000000 fcCCUTAUAMA-toAtW bMERCIA COMUH EOOKAl 
7)300001 DCPARTAMENTD UE CSTIAIMS DC A D D A C E N I E 

THAHirORTES 
013 AHLOUKAR A RCMUHLHAÇAu DOS I I RVIDOHEIINATIVOS E 

PCNSIONIMAfc 
iean CONCESSÃO C MASUTI-NCAO UE AKULKTADOHIAS E 

PENSÕES 
31 LSTADO OO CfcARA 
00 INATIVOS 
00 SALÁRIO FAMl l lA 
00 OUTRAS TRANSPLRfNClAb A priSOAk 
00 DU1 ESAI Dl EXERCÍCIOS ANTI RIURU 

_ n-, n w 

B*<T] 1 U I W 
0697* JZ3K0 
0M7S 111900 
K « 7 i HflOO 

IS H 4 « 

MBIT JJIOM 

0 * f » 

omi 

m i g o 
HUM 
J M M » 
111(00 
] I : O D O 

074 A U T O K A R A O l E K V f r x x pun i i c o A r o N j m v i ç A o OE 
M T K I M d M O IMHMOUAL HKXHLISIVO M E O U N f b O 
REC0U11HLKTO COMrUUâRIO DE COMT1UDUIÇ0CS 

40001 CONCCUAO E MANUTENÇÃO 0 0 PAH-P 
U LETADO DO CLARA 
00 CONlR lnu içOL i PARA FORMAÇÃO UO PATWMONIO DO 

SCEVKXHL 

OH U O T A R A I N n n U I C A O D C R I X U R M U I W l A N O S MATERIAIS 
I- FINANCEIROS NI C C S S A R X U AO UOM DESEMPENHO UE 
MJAS FUNÇÕES 

4000 MANUTPNCAO T hUTICIONAMLNTO ADMIN IYTK ATI VO 
71 LSTADO UO CLAKA 
00 PLISOAL CIVII 
l t PESSOAL CIVIL 
00 M A T U I A L D C L O M U U O 
TO MATERIAL US CONSUMO 
I I MATERIAL OC COHWMU 

i » o » n 
13*0* 

)?)•)« 
lon ia 

» m i i 

3 017 t i l I I 
10017* 00 
II11M 4) 

I I I U . H 

nuin 

X 

n « K 

!/ ' 
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RCMUNr iuçAo o r ̂ F R V I Ç O S PESSOAIS 
OU THOS SERVIÇOS E hHLAROOI 
o i n R O S srR> ICOS C ENCARGOS 
DESPESAS UL UCERClCIOS ANTERIORES 
SALÁRIO FAMlLIA 
0U1 RAS TRANSFERÊNCIAS A PESSOAS 
EQUIPAMENlOt E HA TER] AI PERMANENTL 
EQUIPAMENTOS B MATERIAL PEHMANEHTE 
OEEPCSAf OT EXERCÍCIOS ANTEHIOXCS 
DESPESAS DE rXERClCttS ANTERIORES 
VIADIL17AR A EXEnJCAO DEODRAS PUBLICAS 
CONSTRUCÁO MIUKMtAMENFOT E RECUPDLH * 0 R t 
CINFICAÇÚCS PUBLICAS 
ESTADO DO CEARÁ 
OURAS C IHSTALAÇtaS 
OBRAS C INSTALAÇÕES 
DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

DOfAR A IHSniUICAO DC RECURSOS HUMANOS MATERIAIS 
6 FlNANCriROS NECESSÁRIOS AO DOM DESEMPENHO [»-
SUAS FUNÇÕES 
MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
ESTADO DO CEARÁ 
OUl ROS SERVIÇOS E ENCARGOS 

TOTAL DM U M 0 » C 
TOTAL DA E f T I D A D E 
T U I AL GFRAL. 

ir* E l o v i • q » M r t f c n a U l • U OM, da 3 0 * B a i o d t i w l 
• O L I C I T A Ç A O BLOT A N U U Ç A O H F C I I F 1 H T O O N U I N A H I O D A S A H I C A C O F J M A S O F C 

:L. ORÇAMI ITTAMA DESCRIÇÃO 

«•14 imoo 00 
m u 111100 oo 
OHIT 111100 70 
OHM 11*100 00 
04*1] mim 00 
04fM iinoo 00 

411000 00 
omi «imo 70 

4 IMOO 00 
41*100 70 

14 OT o » • I I 
l « M 
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OIOM 411000 00 
01004 411000 t i 
«NOI 41*100 11 

14 47 H ) OM 

T 411 01 
70*14) l t 

11 OH 11 
II31S M 
1 I I ) *5 
4 W « 

» I 17 
« i 40) 00 
"O IMOO 

1J0110 

I "0171* tO 
71*1» «Tl 01 
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07014 111100 

40110 
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00 
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l f J U t i t i s 
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iHoem 
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1 u 07 011 OM 

40000 
1 11 

t n j f JIMOO 00 
1 01 MO 111100 IS 

J13000 00 
O I H I 111000 10 

ma 111000 1) 

nu* JI1ID0 00 
011« 11)100 00 

i rCRCTAlUA lXMn iANSr IMtUCIA COMUN COUAAS 
SUPrRIKTCNDCNCIA DCODRAS DO tSTAIXl DO CEARA 
DOTAR A IN í l i nJ IÇAO DC RTCURKM IIUHAMS* 
MATERMH C rrNANCLIROS NlTES^RfOS AO DOM 
DESCMITNIIO DP SUAS ITJNÇOl 1 
M ANUI LNÇÁO C FUNCION AMCHIO ADMINISTRAT l \ O 
CITADO DO L rAnA 
r t s w A i a v i L 
r u s o A i C I V I L 
MA1I RIAL H f LONSUMU 
M A U RI Al l i r LUNSU^O 
MA ILRIAL DC CONIUMO 
Hl MUTRAÇAOIJC SERVIÇOS PESSOAIS 
OU I ROT ttRVICUl T LNCARGOl 

] 0*7*71 I I 
IPTI17* PO 

m n n j 
1) 1 1 3 » 
4*03010 

7 * t l 01 
"01143 I * 

VrO 
0 ) 1 » 111100 
0TI4* ] l f 100 
01 I M 311)00 

oAnoa 
« • 1 7 0 » 

o s s r n v i c o s E U I C A R O O S 
I J P C S A S u c c x i ncLcicn A H n w o R E s 

n U L A H I O FAMlLIA 
01111 111*00 OO 
011» r» í» 00 
0)1 SJ 411000 00 

•I1000 M 
om* 41*100 00 

«1*100 70 

01 07 011 Oll 
Tem 

i i 
01 IM 11*100 00 
071** 11*100 1) 
071)* 411000 u 

7011) 
11 

07110 411000 00 
071*1 411000 •1 07IM 41*100 00 
0716) 41*100 11 

01 01 117 0)4 

(000* 
71 

OHM 11)100 DO 

o n «n Oll 

40001 

11 
0)1*1 11)100 DO 
071M )1))00 00 
071*7 ]»*00 00 
0)1(1 11*100 00 

1) 14 4*1 074 

«0001 

» tlltf HIOOO 00 

t IABIL1ZAII A EXLCUÇAO DE ODAA* FUOLICAS 

itrcuratAÇAo i MCUIOMU ocaiincACUci FUBUCAM 
UTAUOUOCCAOA 
DCSIUAS UEEXrACiCIQl ATHUIOMES 
D U t T S A l DC U m C l C l O B AHTtRlOftCt 
DDAAS C HOTALACCES 
COHSTEUCAO E AMPLIAÇÃO DE EDinCACÚCS l U D U C U 
CSrADO DO CEARA 
OBRAS F INSTALAÇÚCS 
ODRASE INSTALAÇÕES 
DE3PESA1 DC CXLRCklOS ANTCRIORES 
DLSPQAS OC E X U d C K B AKTEUOMQ 

DOTAR A INSTITUIÇÃO DE RECURSOS HUMANO! 
MATERIAIS C DNAhCEIROS KCESSARX» AO BOI 
DCSEMPCNIlODCSIMSFUNCflCS 
CAPACITAÇÃO E RCCICLACCM DC SERVIDORES MOUCOS 
LSTADO DO CLARA 
OUTROS SERI IÇUS C CNCAROOS 

ASSCbURAR A HCMUHCHAÇAO OOS SERVIOORO (NATIVO 
C PENSIONISTAS 
CONCESSÃO L MANUTENÇÃO DC APOSENTADORIAS 
PENSÕES 
ESTADO DO CEARA 
•NATIVO! 
SALÁRIO FAMlUA 
OUTRAS TRANirERfNCIAS A PESSOAS 
DESPESAS DC ULRClCIOX ANTERIORES 
A5SICUEAR AO SERVIDOR PUBLICO A LONSIITUIÇAO D 
PATRIMÓNIO INDIVIDUAL PHOGRESSIVO MEDIANTE ' 
RfCOLIIIMl NTO LOUPULSURIO DT CONTRIDUIÇOES 
CONCESSÃO C MANUTENÇÃO DO PASLP 
ESTADO DO CEARA 
COOTRIBUfCOH PARA HDRMAÇAO DO rAfRIMÕNIO O 
^EH^IDOR 

TOTAL DA UM ORC 
TOTAL DA LNIIDADL 
TOTAL GERAL 

DECRETO N" 24 464 DE 23 DE MAIO DE 1997 

D i i p f i o H o b n o raginw d o • u t n t i t u l ç l o 
t n b u l A n a n * i o p o r a ç B c s c o m t n g o c m g r i o t 
r a n n h a d o t n g o 

O G O V E R N A D O R D O E S T A D O D O C E A R Á n o u i o d a « m t a j i ç i o 
q u o V w o Q r t 0 r » O M n o 8 B m a w I V d o C c n o W u q a o E » l # d u o l o l u n d m m e n l o d o 
m i d i t p c a i c f l M d a v t i a o 1B a 132 d a Lo i N * 1 2 6 7 0 d o 3 0 d o d e z e m b r o d e 
1985 

C O N S I D E R A N D O a i d i l p o i t ç d a s d o Pro .oco lo 02 /72 U l B l 
2 M 2 2 4 9 3 e 2 1 % q u o d isp f iem i o b t c o r c g m d e I U D W U I Ç A O i r i bu l a r i s d s 
I C M S M B o p e r a ç õ e s in teras leduoia c o m fa rv iho d e i r tgo 

C O N S I D E R A N D O o n c c c o s i d i d e d e so es.obc lecor u m tra 'arr ien o 
i n b u i o r n o n d e o retonçt to d o impos to a q a dos loceda para a s o p a r o ç d e i o o 
impor tsç&o s o m desvi r tuar o r c a i m o d o aubsl r tu içâo Ir ibula ia * a s d u p o s i ç O a * 
p r o c o r m u d a i p o l o , p ro toco los ou id idos 

D E C R E T A 

C A P I T U L O 1 
D O R E S P O N S Á V E L 

A r t v F i ca a k i i M i ó B n o qua l i dade do W j W o p a s m o por 
•ubs t i tu içAo t r ibu iAno a i O ) p o n i a b i l i d i J c pa io reco lh men to d o I C M S d e / i d o 
p o i a l aa idas o u b s e q u c n l a i o a impor iadar a o edqu i ren ia a ao dea l ins tar io 
q u a n d o 4 0 a n l r o d n n o Eatado d e tngo em p r l o l annho d o i n q o o m u l u r o de 
fa r inha Oo t r igo o out ro» p r o d u t o i 

§ 1 * N a * on l r odas d i a merc- idor ias a lud idas n o capur o r iundas do 
Estado t i gna la r i o d o oro iooa lo ce l cb rodo p u a f ina d " aubaMuiçf lo Uibu^ú ia o 
ro tençAo e reco lh imento d o ICMS oora lo i l a po lo aa 'abo lec imento rema^enio 
dosdo q u a m o m t g como c o n t n b j m t o s u b : ' i t u t o na S e c r a ^ n a d a Fazenda uea.e 
Ea tado 

I 2* Inclu i so nas d i i p o s i ç c o s d o i t e ar t igo o i n g r c i s o n o torri iO 10 
coa renso d a s mercadenas n o m m a d i s oora se rem n o g o o a d a t por me io do 
ve i cu lo 

S 3» Nas operações i r f w e i t o d u a i » cabe rá a o t o - v r e n e a 
raapo -uab i l i dado pe la letmnção d o « r n o f o d e w d o pe lo a d q u v o n e n o i termoa 
o t l f l t aa l dados n a logialncf lo d e c a d a Un idade Fede rada d e d e * ino ouo-v ía 
a i p a l á w d e proteODlo f i rmado p a r a o fe i o d e a i A n ^ f u çSo tn twtar ia 

C A P I T U L O n 
O A Q A S E DC C A L C U L O E A P U R A Ç Ã O D O I M P O S T O 

* r t Z* A base d» calado do moo: c e Um o" ILÍJJ I c ̂ ao 
a a ' a 0 ™^ totT/ corr* aiYc do rocume j do 3ÍJ«Ç«O C 

ÍSTI I I , B n ' 0 ** '"orcadon^ odaonado dei deap-sas oc ncia» eco 135 CL 
dobi adu no dostmalirio indb-ive ' •!» c aeour sc BKwX-ir m 1- n Q» 
çorcamiMM aa\ainr abhdn 

p o r c e n t o ) 
I - m o p o r a ç d e i c o m I n g o « a i g r t o 2 4 0 % ( d u z w t o a a q 

•I n n o p o r n ç ô o i o m rannha d * I n g o • n u U n d a fmwtm 
a cu l rea p r o d U o a - 1 5 0 % ( c a r t o • c n q ú a n l a p o r canto} e o n b a j o n o » 
c o n s t a n t e ! Oa p a u t a G«ca) aalabalocada m m b m a m a r t o n o Pretaert 
2 M 2 

111 - n a s sa ídas n e r o s t a d u a i a para Es tado a i p i a l h o da p 
a b a i a d a c é l t u l o sa ra f i xada n a forma a r a b e t e o d s n a bg is tsçáo A ( 
Fado rada d o s ^ r a t a n a d a moreadona 

P a r á g r a f o u n l c o Na R i p o a s M i d a d a d a n d i a i o do vator 
n a o o m p o i ^ l o d a b a s a d a o r i c u l o o r a o o n w n e r t o d o m o i l D o o n v 
• a r á a fa tuado p a i o e a t a b e l o a m o n t o d o a t n a t a n o a n a a c n i d o parca 
a g r o g s ç t o raapact ivo ap l i cado sobra o va lo r to ta l d o semçQ oansl 
C o n h e o m o n o d o T ranspo r to 

A r t . 3 * 0 *npDS>o a sor p a g o q u a n d o d a crrirado ita nte 
o%t'Q Es tado o u n T t i o pe to c o n i n b u m l a subs t i l u lo sara ^ u a d o da 
f o r r n 

I - n a s impor tação* d o O X I W K X mochonto i a p l i c a d o da 
w p a t h s p a r a * , a p o r a ç õ a i i n l e r n n s o b r o a b a s a d o c e a r i a donrnda r 

II n a s oparaçOas p rovoman l cs d o o u t r n i Un idado* da Fo 
c iqo I I D D O I I O d a v a sor rot i t ío pa io reme tomo o u p a g o por o c a s i l o da p 
n o onma i ro Pos to F iscn l d f on t rode s o b r a a baso d a cafcuta cMknida 
an ' e 10 ool icar so a a s l i quo la wipenio para ss oporaç f iss i n t o m a i 

I 1 * Na h ipotaso d o i n a s o II o va lor d o ICMS s racolho 
d i le renea o n ro o i m o o i t o c a l c u l i d o na forma d o ar; 2 * o o imposto d 
operação dt> sa ída d j mercador ia d o os labe lec imon lo ramotonlo 

I 2* Na hiDO'e*e províe is n o ineiao II o 5 1 * d s i t 
c i c e o c i o n o l m e n i e m c d i s n l e l e a u c n m o n t o d o contnbu in le a Becn 
F s t o n d a p o d e r * autor izar q u o o reco lh iman lo d o imooato sega efatuadr 
s n e c a d a d o r a d o domic i l i o d o dea ' i na tano a ' e 10 (dez) d i a i opda o le 
coda qu inzena d o m è s c m q u o ocor re a en t rada d a moreadona rasto E 

A r t 4» Do impos to - ipuraao n a l o r m o d o a r l i g i 3 " ro'» 
oq ins içdoa d e (r ipo e m g r3o o cs tabo foc inonU) moage i ro poderd dc 
c red .os p z i b i \ o i s d o a p r o p n a ç J o n a fo rma d a leg is lação pe r tucn te 

A r t . S" NSo OK o i ra o p o g a m e n i o d o imposto nas ci 
s u b « e q u s r ' s s rea l i zadss c o n oa aeou i r f aa p rodutos 

I t r igo o m g r i o 

I I - fa r inha d e I r ipo 

III m i * u a d e la rmhs d e Ingo a out ros produtos 

4 1" No* saídas ni-r-i aduei* dos nódulo* ac na men 
o IC S d-i- e so dwslacado co^ h^ae no akr da ope a^o eactui 
oo e uns de credi'o o: >• oDetocinerito desi n^ttio 

/ 1 ' ' i- ' . ^ J . v-t&iri? ; JÍ* y - . * 
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F i r í g r a f o ú n i c o - A C * l u l a da C e a a u l t o r i a a PlanejaaanLo 

a a r ã o n a n t a d * po r a a r v i d e r i n t a g r a n t a da Grupo Ocupacional T r i b u 

t a c ã o , A r r a c a d a c ã a a r i a c a l i a a c ã o - T A r . aa a f a t i v a a a a r e i c i o i n d ^ 

cada p a l a B c c t a t a n a da pazanda a nesoado p a i o Chcfa do Podai Exc 

c u t i v o , otaadacidea oa c r i t á r l a a a x l g i d o a para oa coapartantea da 

C é l u l a , ca t aba lae idaa na capu t daata a r t i g o 

A r t i * - A C á l u l a da dapor ta ao Praceaao A d a i n i a t r a t i v o 

T r i b u t á r i o a a r á c r i a n ç a d a por a a r v i d a r I n t a f r a n t a do Grupo Ocupa -

c i o n a l T r i b a t a c l e , A r r a c a d a c ã a a F i a c a l i i a ç i o - T A r , en c f a t i v o cxar 

c i c i o , graduada am curao da n l v a L s u p e r i o r , da p r a f a r ã n c i a am 

D l u a L t a , da raconhaeLda « a p a r L i n c l a « a aaauntos t r v b u t ã r L o a , i n d i ­

cado p a l a S a o r a t l r i o da rasanda a daalgnado p o l o ChaCa da f a d a r 

X x a c u t i v o 

A r t 15 - A C o l u l a da Ape lo L o g í s t i c o a a r á o r i e n t a d a por 

s e r v i d o r I n t a g r a n t a de Grupe Ocupacional T r i b u t a ç ã o , A r r * c a d a c ã o • 

r i a c a l i s a ç ã o - T A r , ea a f a t i v a a a e r c l e i o , graduado an curso da n í v e l 

a u p a n o T , da p r e f a x & n e i a am A d a i n i a t r a ç ã o , do roconhacida aap* 

r i ê n c i a am assuntos a d a i n l a t r a t l v o a a t r l b u t á n a a , l o d i c a d o pe lo 

s a c r a t ã r i o da Faseada a daalgnado pa l a Chafe de Podar Eaecu t ivo 

A r t dS - Compota ao S o e r e t á r i o da raaanda. a t r a v é a da a t o 

p r ó p r i o , r i a a r o n ú a a r o de conpenentaa das C é l u l a s do Contaacioao 

A d m i m a t r a t i v o T r i b u t á r i o a d e a l g n i - l o n para e aar ca rea auaa f u n 

CÕaa 

A r t •? - Oa a a r v i d a r a a f a s a a d i r l o a , quando no a x a r c l c i e 

daa Cuhcõoa da PrasLdanta , V l c a - T » a l d e n t a , C o n a a l h a l r o , Jnlgadex 

da P r i m e i r a l a a t l n e l a . P e r i t o a C o n s u l t o r T r i b u t á r i o , f i c a r i a afaa, 

tados da aaaa cargas a f a t l v o a , caoputando-aa- lhaa o taopo da aarvl^ 

ca para todaa oa a f e i t o s l a g a l a a aaaaguranda-aa-inaa a p e r c e p ç ã o 

doa vancimantea a danais vantagens de carga ou f u n ç ã o 

A r t S I - O P r e s i d e n t a , os V l c a - P r a a i d a n t a s a ea Conaalha i 
rea p e r d e r i a o mandato sa case da p x e v a r l c a ç ã e ou da d a a * d l * , c « 
r a c t a r l a a d a p a l a l a a b a e r v ã n c i a da prases e f a l t a à s aaaaBes, con 
f o n a aa d lapuaer am reg imen to 1 

A r t . f f - Oa t r a b a l h o s da s e c r e t a r i a do Conaalho Pleno a 

daa c ã m a r a a da Julgamento s e r ã o d i r i g l d o a a executados por a a r v i d o 

rea I n t e g r a n t e s da C é l u l a da Supor te ao Procaaao A d m i n l a t r a t l v a 

T r i b u t á r i a , das lgnadoa pa l a Pcaa ldenta da O r g i a 

A r t 70 - O p r e s i d e n t e , os V i c e - P r e a i d a n t e a , oa Conaalha i 

r o s , os Procuradoras de l a t a d a , os Conau l to raa T r i b u t á r i o s a sacra 

t i n o s , quando da a f a t i v a p a r t i c i p a r ã o dae a a a a õ e a da l u l g a a a n t a 

do Conselho de Bacuraoa T r i b u t á r i a s , f a r ã o j u a a vantagem remunera 

t S r l a f i n a d a am M 5 1 , I T (c inqaaa ta a ua r e a l a « quaren ta a a ta 

cantavoal per aa sa lo , nes a sga ia taa pe reea taa i a 

I - p r e s i d e n t a , V l e e - P r e s l d e a t a , Cousa lha i roa a P r o ­

curadora a do l a t a d o - 1001 Icem po r c a n t e ) i 

IX - Conaul to raa T r i b u t a r i o s - 501 (c inguea te por 

I I I - l a c r a t ã r i o s - 33* ( v i n t a a c i n c o pe r cen to) 

P a r á g r a f o Galea - A r e m u n o r a ç l e d* qua t r a t a e s ta a r t i g o 

a a r á a t u a l i i a d a sempre a na mesma p r o p o r c i o que o c o r r e r m a j e n c i o 

do v a l o r da D F » ou unidade o f i c i a l qua a a u b e t i t u a , mant ida a 

aoama r e l a c ã e p e r c e n t u a l q u a n t i t a t i v a 

A r t 71 - Tornada d e f i n i t i v a a d a c i a ã o , o P rocas ao Admima 

t r a t i v o T r i b u t á r i a r e f e r e n t e ao c r e d i t o t r i b u t á r i o c o n e t l t u i d o • £ 

r ã encaminhado ao aa to r competente, para a dev ida i n s c r i ç ã o como 

d i v i d a a t l v a ou r o a l i s a g ã o da l a i l l a a d a i n l a t r a c i v o das marcado 

r i m * na con C o m i dada dm L # l n * 12 C70, d * 37 do doseotoro do 

199i 

A r t 7 1 - V 1 T A P 0 

P a r á g r a f o ú n i c o - V E T A D O 

A r t 73 - Qualquer doa aaabroa do c o n i a l h o da Aacuraoa T f i 

b u t a n e a podara p ropor a r a v l a á a da j u r i a p r u d â n c l a compilada am 

Sumula, procadanda-aa aua r a v o g a g ã a , a l t e r a ç ã o ou m a n u t e n ç ã o 

1 T e r á g r a l o ú n i c o - A a l t e r a ç ã o au a r e v o g a ç ã o de Saaula Ob 

a a r w á o na ano procadlmeata u t l l i a a d o por o c a a l á o da aaa a d i ç ã o 

CAFITDU Z I 

tua DiaposicOia nHcivOUM 
A r t 74 - Oa mandatoa daa a t u a l a P r o e l d o n t a , Vlee-PrealdeQ 

tae e Conaa lha i roa do Conaalho da Dacuraoa T r l b u t á r i o a do Contan-

e ioao A d a i l n l a t r a t l v o T r i b u t á r i a e n e o r r a r - a e - ã e am 24 da neveabreda 

1**7 

A r t 75 - 00 mandatas das Conaa lha i roa nomeadoa am 3S da 

aataabro da l * l t a i o p ro r rogados a e a e e r r a r - a e - ã o am 24 da aovam 

bro da 1199 

P a r á g r a f o ú n i c o - Os c o n a a l h a i r e a qaa t i v e r e m anua manda 

tas p ror rogados n á o p o d a r i a aar recendas idos 

A r t 7S - Picam e a t l a t o a , com t r ã a a i t o em j u l g a d o daa d a e £ 

a õ e a p r o f a r i d a a sm 1* i n a t ã n c l a , oa proceesoa a u j e a r ecu r sos da 

o f i c i a deear raa taa da d e c l a r a ç ã o de naLidada , e v t l a c ã o o u tmproce 

d ã a c l a aa t e j am pendentes de Julgamento cm aa I n s t â n c i a , desde que 

oa v a l o r a a o r i g l n a i a a a i g l d a e aoa Autos da l a f r a ç i o a A p r e e n s ã o da 

Mercador i a s , sejam i n f a r i o r e e a 5 000 ( c i n c o m i l ) UP im 'e . 

P a r á g r a f o Galea - O P rea Ida A t a da Censo l h o da Aa curaoa T r l 

b u t á r l o e a ee Pree identea dae Cãmarae de Ju lgamento , p o r daapaeho, 

d s r ã a c a r ã o aaa procaaeea t r a a a i t a d e a em j u l g a f ^ i aa A r m a da capa t 

daate a r t i g o 

A r t 7 7 - 0 Chefe da Pader Caecu t lvo e x p e d i r á oa a toa ne 

e a e s á r i o s a e r e o u c ã o des t a L e i 

A r t . 7 1 - 0 Chefe da Podar B a a c u t l v o a p r o v a r á , per Daorett* 

as a l t a a c õ a a no Jkagiaanto do Conaalho da B a c u r a o » T r i b u t á r i o * 

A r t 7 t - O A r t 37 da L e i mo 13 5S3. de 30 de a b r i l da 

1ISS, passa a v i g o r a r com a aegu in te r a d a c i e 

" A r t 37 - Aoa s e r v i d o r e s l o t adoa na S e c r e t a r i a da 

Paaanda, quando aa e f e t i v e a s e r c i c i o f o r a do m u n i c í p i o da 

F e r t a l a s a , a a r á a t r i b u í d a a C r a t l f l c a o i o de L o c a l l a a g l o da 

a t a 70* ( s e t e n t a por cantoy c a l c u l a d a aobra o venoiamata 

baae da Clsaaa " A " , r e f e r i n e l a 1 , noe termos ea qaa sa d i a 

puser aa regulamento " 

A r t BO - O oapat do A r t l e da l a i no 13 0 0 f / S 3 , paaaa a 

t a r a s e g u i n t e r e d a ç ã o 

" A r t l o - A d e c l a r a ç ã o de e x i e t ê a c i a de C r á d i t o T f i 

b u t á r i o forma11aedo a t r a v é a da f o r m u l e r l e a ou meios e l e t r f i 

n l c o a , i n a t l t u l d o a como Ohrigacfiae a e a e s á r l a a naa termoa 

da l a q l a l a c i e t r i b u t á r i a , o o a a t l t a l r ã c o a f l s a ã o de d i v i d e , 

i na t r aman te h á b i l e a u f i c i a n t e para a a x i g i n o i a de r e f e r i 

do c r é d i t o , consoante a p reaen te L e i " 

ATt t l - l a t a L e i e n t r a r á aa v i g o r na d e t a da sua p u b l i c a 

ç ã o , revogadaa aa d i a p e a l c õ e e em c o n t r a r i o , eepac ia lmente a L a i 

13 SD7, de 17 de Ju lho de 19»S 

PALACIO DO covnao OO UTAfiO DO CEAAA, 
24 dc setembro de 1*91 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
GOVERNADOR DO ESTADO 

EDNILTON GOMES DE SOAREZ 
SECRETARIO DA FAZENDA 

P o r t a I s i a , 

^ L E I N ' 12 7337 DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 

O i a p õ a aobre a a a t l o c ã o m c r i a ç ã o doa 

cargoa da D i r e ç ã o a A*aaeoer**&ato ea Secre 

t e r i a da B d u c a ç ã o B ã e l c a - SnWC a aa a jv_ l 

d o r i a - O e r a l , ea forma que i n d i c a , a d ã ou 

t r a a p r i M l d B a e l a a 

O GOVBWDOIt DO UTADO DO CEAJtA 

Taco aabar que a AaaaableLa L e q l a l e t l v a daera tou e eu aanciono 

a aagu in ta L e i 

A r t 1* ' P i c a a l t e r a d a o Anoae IX da L e i na 11 de 28 de 

o a l o do 1117, a o Ana«o I da L e i na 12 « f l , de IS de maio de 1**7 

que t r a t a m do q u a n t i t a t i v o do Cargoa de D i r o ç ã e , e Aaaeaaoramanta au 

p a r i o r da A d a i m a t r a ç ã a D i r e t a . oa qua la paaaam a v i g o r a r na forma do 

Anexo Dnlca daata L e i 

Are 3e - Ficam c r i a d o a oa Cargoa de D i r e ç ã o e Aeeaaaeramante , 

da p rov imen to em c o n i a a ã o , cona tan tea do Anexo Onico daata L a i , que 

paaaaa a i n t e g r a r a e s t r u t u r a o r g a n i s a c i o n a 1 b ã a i c a e s e t o r i a l da 

c r e t a r l a da I d u c B ç ã o S ã a i c a - G S N C , a da O e v i d o r l a - C a r a l 
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r u l g r a l o ú n i c o - On ca rqon c r i a d o a n f a t a L a i • a r i o d i a t r i b u í 

doa, naa aaaa r a a p a c t i v a a l o t a ç õ c m , o t r a v ó a da dec re ta do CheCa do 

roda r Eaeca t i vo 

^ A r t . 30 - F i ca a u t o r i a a d a a e x t l n ç l o doo Cargoa de Di reção e 

Anaeoaoromenlo. de p rov imen to < n c o a i a não , eonatan toa do Anexo Onico 

daa ta L a i , i n t e g r a n t e e da S e c r e t a r i e de U u c a ç ã o •iaica-SRDOC 

'a rágraCo ú n i c o - Caberá ma Cbmta do Pader E x e c u t i v a , a t r a v é a 

da d e c r e t o , e f e t i v e r a e x t i n ç ã o A n ca rgoa da D i reção e Aaaeaaoraoan 

t a de gue t r a t a o capa t dee t e a r t i g o . 

A r t 4a - O A r t Sa da l a i ma l a . « 1 3 , da 7 da agoata de l » 9 f 

paaaa a v i g o r a r coa e o a g u l a t a r a d a g i o i 

" A r t . sa - o a q w t e 1 S e c r e t a r i a de Educação B ã a l -

ce-CDDC, d e f i n i r d l r n t x L a e a m p r i o r i d a d e a educac lona ia e c a o r 

danar a alatema da educecão b ê e l c a , « n i r e l e a t a d u a l , g a r a a t l a 

da a o f e r t a de se ena I D O d e boa qaa l i d a d a a aa augurando a o o n -

c r e t l s a ç á o daa p o l l t i c a a odeoec lame la adotadaa, bem como a «a 

nu tenção e o func ionamento dea eeeo laa da rede e a t a d u a l de ena.! 

n o ' 

Art se - Aa daapaaae, daaaaaam&ee da aplicação daata Lei, oor_ 

E
erão peir conta dea dotecõea n r c — a l i r l a a p r ó p r i a a da S e c r e t a r i a da 

ducac ia •áaica-EmiOC a da O a v M a a i a B a r a l , aa q u a l a aarão e u p l o a n t a 

| na aa I n a u f i c i a n t e a 

A r t . Ca - Eata L a i e n t r e v i g o r na da ta de aua pub l i cação 

(ravogadaa ae d lepoa lçdee em c o n t r á r i o . 

PALACIO DO U M E I M DO m B O BO O M Ã , cm P o r t a l e a a , aoa 30 

da aetembre de l f » 7 . 

TASSO RIBERO J B H 8 8 A T I 
GOVERNADOR DO ESTADO 

ANTENOR MANOEL NASPOUNI 
SECRETARIO OA EDUCAÇÃO BASJCA 

AHEXO ÚNICO AQUESCREFDtLas AKf9L I " F C 3 " D A L F I N " 12 733, 

dc 30 de eeteaibro do 1997 

SlMDOLU 
SITUAÇAU CARGOS CAHCUSA SITUAÇÃO 

SlMDOLU ATUALMOS AUTOUXADOS SFRFM PROPUTTA 
CARGO* AKCTINÇAO CKIAtlOS (QUANTIDADC) 

rxisirrnns (QUANTIDAUF) WUAffTIDAUF) 
(QUANT1DADI) 

DN*7 1 02 - 02 
DNb-I 43 06 - 37 
ONS-3 196 - 01 197 
DAS 1 290 - 31 321 
DAS-Z S34 13 821 
D A W 1 391 19 - 1 572 
DAS 4 1339 - 1339 
DAS-3 139 - 139 
DAS-6 210 02 - 201 
DAS 7 - - . 
DAS-1 ' 4 1 - 441 
TOTAL < M 1 40 n 9 011 

* * * 

DECRETO N» 24 601, DE 02 DE SETEMBRO DE 1997 

Dltp6« • e b n • flnilldad*, «Inilura organi-
zauonal. crtaçlo da funçBaa connaannadia 
da Erniwwa da Aaalallncla Técnica • Extan 
a to Ru r * Oo Caar* - EMATERCE a d i outra, 
puaW&Kfaa 

. _ OOOVERNAOOR DO ESTADO OO CEARÁ no UM d . luat . t n b u ^ . 
91Q 9i9 c o n f « o nrt 8B i lm i IV • VI da CmOuiçAo Ewadunl 

9 o n ? ? , r i n d 0 0 «Jlipfl» o Art. T a« Loi rr 11 SOB dtZZda moto do 

\ 

* \ . Conwlmndo a mcenidada da odoquv • eitnitura oigamiacnnri da 
' ' l n * a d e Ai i iMtwia Tkmca • E i t cm la R a n l d» Cvari EMATERCE. w-

TJZSZ^ZT* ' • ~™tfc -
-«Mdwanfc ft^nanla «pai a n*U . « ac*niniitnrtMi aa impOa com» 

m ^ * * ™ Ç * > * E « o * oaboUQka que penada* a mducko da 
ittaendfncfagovanamanbit 

DECRETA. 

Art. 1" - A Empma d# Aukttlncla T« 
r* - EMATERCE nywtaadi Mb • fmrw do 
torta do DMMVDlvtaionto Rural - SDR, tom po» 
• noouçOo do poHfca agrícola «stadurf 
aWdmdmo raMnna * •wliWnwi tècnca • • 
do Cavt com v W n i uronanir o daoamoMmA» 
uUundo procMoo» admbao» quo uaag i rana 
infonnoçAoi • ootoo predulorM • W M 

RUMH* 
vlnototat l 

bárionapra 
o dMonMAhwi 

i v r i aoa pradukna 
autontÉval do E 

do ovAoobM 

Art. r OboctocUa • tegolaçto prtpta 
iMtoDwnto • E M A T n C E f l n a i A n n d a a f l » 
• non aabuhn wgmni%**MW 
•HmfcliBlHM • n aMbuçBaa do* t M p a d i » 
por Docnto do Chrf» do Pcdor Exacubyo, no 

A r t . r - n B i p n M A O o o a M i E o h * — 
d p n • Empraa i t AaalCaaa T 
EMATERCE 

1- õrglodofMlbMaçAoSupwlor 

1 ConoaftndaGMtAo 

D - ôrgfto Ftocotador 

2 Cmmoho F W 

ff-ôrylod* EMnçle Supwtor 

3 Otohala EnouBn 

3 1 - PrmfcMndo 
3 2 - DMo(taTéaKa 
3 3 - DWorio Aa i i h iWn l i v» f l nnon 

IV- ò ig laadoAaanMraniMtoa l 

4 1 AMOMOCIM Jirttca 

42 AaUotim Inlam 

V -ôrgloo do EMCUÇIO PragnmAta 

5 DMorioTécnn 

S I Ga r tmd tP Im ia i i on to 
51 1 -Núcleo do M o m M a 
5 J - Gortnda do Apoio Tácnoo 
S 3 - C«nto de Trabwmonto dt 
5 4 - Centre do Treinamento P@*o 
5 5 - Controt do AtondmwHo aoi 

VI - Òrploo d» Execuflo Inatnimanbd 

8 OralonaAdminialrainv-FInancaira 

S I - OvilOo Admimitrnliva 
6 2 OmBlo Financoiro 
6 3 - DtvtiAo do Conlobridado 
S 4 - DtvnSo do Rocuno* Humano» 
95 DiwSodmPooaoml 

Art. 4 ' - Fica pravlMa para oa (*g#o*d*__ 
dando o órglo da Delibera ç lo Supenor o O t ^ a 
Plraçio Supanor adagiaffw da oabidura 
a acguiifo deoaminoç*» e compaiiçlo 

I - O Conaalho Técnico Admki laMko CCTAj 
Contolha da QaoUo a terá a wguBile convo^oc m a 
no do DafanvoMnanU Rund SDR que o pma* i . i an in» 

Ran l da O 

l-CETREX 
iCd-FAZNOR 

CMnoem 
• oOtf 

otCIUTl 

• MrtTJ 
aw 

^ U i 
d« Plonojomonto <i Coontenacto - SEPLAN ut i 
Fedem do Coart - UFC um rcprewnhmtodo 
Abooiocmonio MA um i*pn«oniont« daEn*omdo 
Ceerd - EPACE um iei»c**ntnnte de FodWBçfc* — 
r i - FAEC um raproMnlonle d i Federação cta Tki 
Cear« FETTUECE o pmidenle do EMATERCE «. 
Governador do Esfedo 

II - O ConMlho Fiscif m • Mguffitt 
vos a bfls auphmiea aioolhidoi o rm paiMos * 
cmpmcidoda doaionmk» paio Govctnador do EAdo 
itnas •«ndaodinHaareDonduçiáoporigwI 

d iUwv 
da 

d»CAu«« 
M>gu j i 

imiáiu< fnvao 

U i M n t o i 
t n w 

i d * ? * * , 

Kl - A Dtntona Encubvi nrá tonm* |W wn Unta ^ • f f 
Dh*or Tòeniw • wn Dnlor A d m m b M w f h m w h , * * * * * * »*> ^ 
dor do tt lndo 

Art. V • Fcam nmovktoo pon • At fcwWBlo 
goo do Dnfdo • Ammowormmomio do p i M i a A i « • w«r*»io, mmm 
AHORO I dnto Docrato 

Art. P - Oo membros da Ornhono 
1 écnica t E I K U J O Ran l do Cnrá - EMA 
mç* dononrinadn Funçio ComtnnMdB 
quanbdadn 0 «riono ramunonUnai conaq 
l l u o Aaaeaamamanlii da AduiWotraçln 
doo ne Anano II datta Daaato 



MENSAGEM N" 6.446 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS DE 

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR PARA A 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA (SEDUC) E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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PARECER N 0 L0287/99 

Ementa: Projeto de Le/ destinado a criar 

cargos comissionados de Direção e 

Assessoramento Superior na estrutura 

organizacional da Secretaria de Educação 

Básica - SEDUC. Atendimento do principio 

constitucional de legalidade. Inocorréncla 

de colisão com o art f 69, parágrafo único, 

II, da Constituição Federal, com a Lei de 

Dlretrizes Orçamentárias e com o Plano 

Plurianual. Admissibilidade da proposição. 

O Excelentíssimo Sr Governador do Estado do Ceará, através da 

Mensagem n0 6 446, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, destinado a cnar 

'cargos comissionados do Núcleo Gestor das Escolas Públicas Estaduais" 

2 Justificando a proposição, o Chefe do Poder Executivo alinha que 

"Com a finalidade de garantir o avanço da democratização do 

ensino público e de promover a política de uma educação de 

qualidade, em 1995, com o propósito de que a "direção faz a 

diferença'' foi aprovada a lei que determinou as eleições diretas 

^ 
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Êfm, MENSAGEM N" 6 446 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS DE 

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR PARA A 
C E ~A R A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA (SEDUC) E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

para diretores das escolas públicas estaduais, fundamentada 

na gestão democrática, autonomia e descentralização 

administrativa da escola Em 1998, observando o pnncípio de 

que sô se educa para a democracia se houver o envolvimento 

de todos os atores da comunidade escolar, foi realizada a 

segunda eleição para diretores, tendo como temática "O Núcleo 

gestor faz a diferença", buscando com isso uma gestão 

colegiada exercida com participação e comprometida com os 

interesses dos integrantes da escola 

Alicerçada no pnncípio de uma gestão democrática, a 

Secretana da Educação Básica, a partir da pnmeira eleição dos 

dirigentes escolares, tem investido recursos significativos na 

perspectiva de que a escola pública assuma os futuros desafios 

da educação 

Para adequar esse novo modelo de gestão, a partir de 1999, a 

Secretana da Educação Básica, adotou cntónos de 

classificação das escolas que, acompanhadas pelo processo de 

municipalização, extinção, cnação e transformação de escolas 

geraram um novo panorama na quantidade e tipificação de 

unidades escolares, se comparado ao existente desde 1995 

Consequentemente, surgiu a necessidade de adequar e de 

redistribuir os cargos comissionados de diretores, 

coordenadores pedagógicos, coordenadores escolares e 
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secrstânos, ajustando-os a essa nova realidade, objeto do 

projeto de lei que estamos encaminhando" 

3 A proposição apresenta-se juridicamente admissível 

4 Por início, ressalte-se que o Chefe do Poder Executivo, com a 

apresentação do projeto de lei em exame, está a cumprir o art 60, § 2°, a, da 

Constituição do Estado do Ceará, segundo o qual a cnação de cargos na 

Administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo depende de lei de 

iniciativa do Governador 

5 Demais, a proposição atende o art 169, parágrafo único, II, da 

Constituição Federal, pelo qual a cnação de cargos depende de autonzação 

específica na lei de diretnzes orçamentárias 

6 Por sua vez, a Lei de Diretnzes Orçamentárias do Estado do Ceará 

para o exercício financeiro de 1999 - Lei n* 12 843, de 16 7 1998 - prevê, em seu art 

24, § 1°, b, a possibilidade de cnação de cargos, desde que haja dotação 

orçamentária suficiente para atender as projeções de despesas e aos acréscimos 

decorrentes 

7 E, pelo que se pode depreender da proposição em foco, já existe, 

no orçamento fiscal do Poder Executivo do Estado do Ceará, dotação orçamentária 

suficiente para atender as despesas decorrentes da cnação de novos cargos, tendo 
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em vista que o art 4° do projeto já enuncia que estas "comerffo por conta das 

dotações orçamentárias próprias da Secretaria da Educação Básica (Seduc)" 

8 Por mais, releve-se que, considerando o fato pelo qual a cnação de 

novos cargos comissionados será realizada - se aprovada a proposição - por conta 

das dotações orçamentanas já definidas no orçamento estadual para 1999, têm-se 

como legítimo o raciocínio segundo o qual a cnação daqueles cargos não ofende o 

art 169 da Constituição Federal, o art 162, § 1°, da Carta Estadual, e o art 24, § 1°, 

a, da Lei de Diretnzes Orçamentánas, pelos quais as despesas com pessoal terão 

como limite máximo o previsto em lei complementar federal E assim é, tendo posto 

que faz-se próprio presumir que o orçamento anual, com suas fixações de limites de 

despesas, foi, por sua vez, aprovado com obediência à legislação federal em questão 

(na hipótese, a Lei Complementar n° 82/95, vigente à época, e postenormente 

substituída pela Lei Complementar n° 96/99, que traçou os mesmos limites para 

Estados, Distnto Federal e Municípios) 

9 Quanto à extinção dos cargos de Direção e Assessoramento 

refendos no art 3° do projeto, nenhum óbice jurídico se impõe 

10 Por fim, destaca-se que não foi constatada a ocorrência de 

qualquer afronta ao Plano Plurianual do Estado do Ceará 

Ill 

11 Em face do exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade da 

proposição, considerando a inexistência de vícios jurídicos 

1^1 
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12 É o nosso parecer, à consideração da egrégia Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

21 de dezembro de 1999. 

IM} 
FERNANDO ANTÔNIO COSTA DÈ OLIVEIRA 

Procurador 

W M M \ 
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REQUERIMENTO 3565/1099 

PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
EXPEDIENTE LEGISLATIVO 

Em&O/\XnRec.Por 
^ t i , * f k k — — ' 

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ. 

XPROUIH) HM l)!SC USSÀO ÚNICA 

tm. I dv d.. 77 
REQUER URGÊNCIA PARA MENSAGEM 
N" 6.446 - DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE 
CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 
SUPERIOR PARA A SECRETARIA DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA (SEDUC), E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial a 
constante no artigo 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, para 
assim ser considerado, até o final da tramitação, o Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem N 0 6 446 

SALA DAS SESSÕES, EM 20 DE DEZEMBRO DE 1999. 

DE^UT 
1 / á: 'UTADO MOESIO LOIOLA 

Î ÍDER DO GOVERNO 
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PÚBLICO 

PARECER FINAL 

MATÉRIA Mensagem n° 6 446/99 de autoria do Poder Executivo - Cria cargos na 
Secretaria de Educação Básica, destinados a direção e funcionamento de escolas públicas 
recém construídas 

RELATOR; èjP- D/f/Mtò ^OOloééi, 

FAMC^^MM OAJEL 

Fortáleza,^ á t j h r f ^ ^ de 199_ 

Z v _ 
RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ff VVfjQfyvÀ l A p K W / L ^ 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA 

Fortaleza, 27 de (VziU^yQ de 199_^ 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 
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PARECER FINAL 
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POSIÇÃO DA COMISSÃO: T 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: 

Fortaleza, de de 1999. 
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PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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COMISSÃO OE ORÇAMENTO, RNANÇAS 

MATÉRIA: Mensagem N°. 6.446/99 - CRIA CARGOS NA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA, DESTINADOS Ã DIREÇÃO E FUNCIONAMENTO DE 
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RELATOR 

/4#bfZ224á? 
^ftostce/y^ ft&í 
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iti^Ç^p^frÀL DA MENSAGEM N0 6.446/99 M^G/SL^ 

•apõe sobre a criação de Cargos de Direção e 
Assessoramento Superior para a Secretaria da Educação 
Básica (SEDUC), e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Ar t 1°. Ficam cnados no quadro dos cargos de Direção e Assessoramento Supenor, de 
provimento em comissão, da Administração Direta do Poder Executivo Estadual, os cargos 
comissionados constantes do anexo único desta Lei, que passam a integrar a estrutura organizacional da 
Jecretana da Educação Básica (Seduc) 

Ar t 2°. Os cargos cnados nesta Lei, referentes aos Estabelecimentos Oficiais de Ensino 
Público do Estado, serão denominados e distribuídos na estrutura organizacional da Secretana da 
Educação Básica (Seduc), por intermédio de Decreto do Chefe do Poder Executivo 

Art 3°. Fica autonzada a extinção dos cargos de Direção e Assessoramento Supenor, de 
provimento em comissão, cnados nas Leis n0s 12 456, de 16 de junho de 1995, 12 593, de 31 de maio de 
1996, 12 613, de 07 de agosto de 1996, 12 694, de 20 de maio de 1997, e 12 733, de 30 de setembro de 
1997, constantes do anexo único desta Lei 

Art. 4°. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentánas 
própnas da Secretana da Educação Básica (Seduc) 

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Ar t 6°. Ficam revogadas as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 

28 de dezembro de 1999 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFEREM OS ARTS. 1°, 2° E 3o DA LEI N° 

DE DE DE 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL 

SÍMBOLO SITUAÇÃO CARGOS CARGOS SITUAÇÃO 
ANTERIOR AUTORIZADOS A CRIADOS ATUAL 
(QUANT.) EXTINÇÃO 

(QUANT.) 
(QUANT.) (QUANT.) 

DNS-1 2 2 
DNS-2 83 83 
DNS-3 311 21 21 311 
DAS-1 528 794 1 322 
DAS-2 852 328 1 612 2 136 
DAS-3 1603 1 294 716 1 025 
DAS-4 1 353 1285 68 
>AS-5 137 80 57 

DAS-6 147 147 
DAS-8 369 369 

TOTAL 5385 3.008 3.143 5.520 
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U I « o 12.998, da 12.01.00 

V AUTOGRAFO NUMERO CENTO E SETE 

Dispõe sobre a criação de Cargos de Direção e 
Assessoramento Superior para a Secretaria da Educação 
Básica (SEDUC), e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Ficam criados no quadro dos cargos de Direção e Assessoramento Superior, de 
orovimento em comissão, da Administração Direta do Poder Executivo Estadual, os cargos 
comissionados constantes do anexo único desta Lei, que passam a integrar a estrutura organizacional da 
Secretaria da Educação Básica (Seduc) 

Art. 2°. Os cargos criados nesta Lei, referentes aos Estabelecimentos Oficiais de Ensino 
Público do Estado, serão denominados e distribuídos na estrutura organizacional da Secretaria da 
Educação Básica (Seduc), por intermédio de Decreto do Chefe do Poder Executivo 

Art. 3°. Fica autorizada a extinção dos cargos de Direção e Assessoramento Superior, de 
provimento em comissão, criados nas Leis n0s 12 456, de 16 de junho de 1995, 12 593, de 31 de maio de 
1996, 12 613, de 07 de agosto de 1996, 12 694, de 20 de maio de 1997, e 12 733, de 30 de setembro de 
1997, constantes do anexo único desta Lei 

Art. 4°. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
própnas da Secretaria da Educação Básica (Seduc) 

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 6°. Ficam revogadas as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 

28 de dezembro de 1999 

DEP WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP VASQUES LANDIM 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP GORETE PEREIRA 
2 o VICE-PRESIDENTE em exercício 
DEP MARCOS CALS 
I o SECRETÁRIO 
DEP CARLOMANO MARQUES 
2o SECRETÁRIO 
DEP ILÁRIO MARQUES 
3o SECRETÁRIO 
DEP DOMINGOS FILHO 
4 o SECRETÁRIO v 



(com Autog 107 - pág 2) 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFEREM OS ARTS. 1°, 2o E 3o DA LEI N 0 12.998, 

DE 12 DE jane i ro D E 2000. 

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL 

SlMBOLO SITUAÇÃO 
ANTERIOR 
(QUANT.) 

CARGOS 
AUTORIZADOS A 

EXTINÇÃO 
(QUANT.) 

CARGOS 
CRIADOS 
(QUANT.) 

SITUAÇÃO 
ATUAL 

(QUANT.) 

DNS-1 2 2 
DNS-2 83 83 
DNS-3 311 21 21 311 
DAS-1 528 794 1 322 
DAS-2 852 328 1 612 2 136 
DAS-3 1 603 1 294 716 1 025 
DAS-4 1 353 1 285 68 
DAS-5 137 80 57 
DAS-6 147 147 
-DAS-8 369 369 

TOTAL 5.385 3.008 3.143 5.520 
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